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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 5ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2013, ÀS 11 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às onze horas e onze minutos do dia dois de abril do ano de dois mil e treze, no Plenário número treze, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziottin, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Jorge Viana e Sérgio Souza, e dos Deputados Fernando Ferro, Hugo Napoleão, Sarney Filho, Relator, Celso Maldaner e Ricardo Tripoli, membros da Comissão. Registra-se a presença dos Deputados Colbert Martins e Anselmo de Jesus. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidente Vanessa Grazziottin declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência submete à apreciação o seguinte Requerimento no âmbito da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas: Requerimento nº 1, de 2013-CMMC. “requer a realização de Audiência Pública para debater o tema ‘Procedimentos e propostas que o Brasil levará para a 19ª Conferência das Partes (COP – 19) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, a realizar-se de 11 a 22 de novembro de 2013, em Warsaw/Polônia, com a participação, como convidados, da Ministra de Estado do Meio Ambiente, Isabella Teixeira e do Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Antonio Patriota”. Autoria: Deputado Fernando Ferro. Resultado: Aprovado. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 12 de março corrente, com a presença dos seguintes convidados: Arnaldo Jardim, Deputado Federal, relator do Projeto de Lei nº 792/2007 que dispõe sobre a definição de serviços ambientais e dá outras providências; Artur Paiva, Coordenador de Serviços Ambientais – Conservação Internacional - CI; Adriano Santhiago de Oliveira, Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do meio Ambiente - MMA; Júlio César Roma, Coordenador de Estudos em Sustentabilidade da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Relator da Comissão, Deputado Sarney Filho, Deputados Fernando Ferro, Anselmo de Jesus e Celso Maldaner e a Senadora Vanessa Grazziotin. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia nove de abril do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às treze horas e vinte e seis minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente em exercício e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidência da CMMC
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
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(Texto com revisão.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008-CN, que cria, no âmbito do Congresso Nacional, Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública para tratar da valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas, em conformidade com a aprovação do plano de trabalho da Comissão no dia 12 de março do corrente.

Todos os nossos convidados já se encontram presentes, com exceção do nobre Deputado Arnaldo Jardim, que comunicou que chegará um pouco depois, pedindo, assim, para falar por último.

O Sr. Deputado Fernando Ferro havia solicitado a palavra.

Com a palavra, Deputado.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Srª Presidente, foi em comum acordo com os demais membros da Comissão que apresentamos requerimento de convite a Srª Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, a fim de falar aqui sobre a Convenção de Mudanças Climáticas, a COP XIX, instrumento da ONU que analisa as áreas de desertificação, de mudanças climáticas e tem tudo a ver com os trabalhos que conduzimos nesta Comissão.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Srª Presidente, para discutir.

É muito pertinente esse requerimento, especialmente pelo o fato de que foi uma iniciativa, segundo a nossa Presidente nos disse há pouco, da própria Ministra. É importante que nós saibamos qual a estratégia que o Brasil vem adotando e qual a proposta que o Brasil vai apresentar nessa próxima Conferência das Partes.

É importante também que esta Comissão, segundo decisão já tomada aqui e já votada, participe, não só presencialmente, mas com conteúdo, dessa discussão. É importante que a Ministra venha falar sobre aquilo que o Governo brasileiro vem elaborando, vem realizando e aquilo que o Governo brasileiro vai colocar nessa conferência. Tem tudo a ver com o nosso programa, já aprovado, e é, de certa maneira, a antecipação de uma discussão que nós ainda vamos ter às vésperas da CÒP.

Portanto, parabéns pela iniciativa.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Realmente, um adendo, como lembrado aqui: seria importante e interessante a presença do Sr. Ministro das Relações Exteriores, pela evidente interface que tem com a sua pasta essa temática que diz respeito às relações entre os países que participam desse debate.

Portanto, além da Ministra do Meio Ambiente, o Ministro das Relações Exteriores estaria convidado a falar sobre as tratativas e os procedimentos do Brasil no encaminhamento desse debate nessa convenção da ONU.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Perfeitamente.

É isso que tanto o Deputado Ferro quanto o Deputado Sarney Filho já expuseram. Mas adiante, muito próximo da Conferência das Partes sobre o clima, nós faremos os debates, mas é importante que, já agora, façamos um antecipadamente.

Então, eu coloco em discussão o requerimento apresentado pelo Deputado Ferro.

Como já foi discutido e não havendo mais quem queira discuti-lo, coloco-o em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Então, nós faremos em comum acordo. Talvez não venha o Ministro das Relações Exteriores, mas, sim, o embaixador que tratará do tema, que não sei exatamente quem é... Era o Embaixador Figueiredo, que, agora, é o Embaixador do Brasil junto às Nações Unidas.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Quem será?

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Exatamente. Teremos oportunidade de conhecer o novo embaixador, o novo negociador brasileiro em uma reunião próxima desta Comissão.

Cumprimento o Deputado Fernando Ferro.

Passemos, agora, à nossa audiência pública.

Convido, para fazer parte da mesa, o Dr. Artur Paiva, Coordenador de Serviços Ambientais da Conservação Internacional. (Pausa.)

S. Sª está dando uma entrevista. Perfeitamente.

Convido o Sr. Júlio César Roma, Coordenador de Estudos em Sustentabilidade da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais, do Ipea.

Seja bem-vindo.

Dr. Adriano Santiago de Oliveira, que é Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente.

O Dr. Artur já está convidado. Quando chegar, fará parte da Mesa. Da mesma forma o Deputado Arnaldo Jardim. 

Conforme já falei, sem problema, podemos começar com o Dr. Júlio.

Com a palavra, Dr. Júlio.

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA – Bom dia a todos.

Inicialmente, eu gostaria de agradecer o convite feito ao Ipea e saudar todos na presença da Presidente da Comissão, Senadora Vanessa Grazziotin, do Vice-Presidente, Deputado Fernando Ferro, e também do Relator, Deputado Sarney Filho.

Bom, na verdade, o convite é sobre o tema Valoração dos Serviços Ecossistêmicos como Política para a Adaptação e Mitigação em Mudanças Climáticas.

Como percebemos, isso envolve, na verdade, diversos conceitos. Então, eu preparei uma apresentação em que falo sobre cada um desses pontos separadamente. Então, falo, primeiramente, sobre serviços ecossistêmicos; depois sobre valorização desses serviços; efeitos previstos das mudanças climáticas no Brasil; fonte de emissões brasileiras; adaptação e mitigação – certamente o Adriano vai falar com muito mais propriedade do que eu sobre esse tema especificamente –; e sobre algumas ações relacionadas em curso no mundo e no Brasil.

Então, o que seriam serviços ecossistêmicos? Em termos simples, conforme a definição da Avaliação Ecossistêmica do Milênio, apresentada em 2005, são benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas. Essa Avaliação Ecossistêmica do Milênio mobilizou mais de 1.300 cientistas ao redor do mundo, e, a partir daí, começou a ser enfatizado mais esse conceito de serviços ecossistêmicos, que se dividem em quatro grandes blocos: Serviços de Provisão, que são produtos obtidos dos ecossistemas, como alimentos, água doce, lenha, fibras, bioquímicos, recursos genéticos; Serviços de Regulação, que são benefícios obtidos da regulação de processos ecossistêmicos, como regulação climática, de particular interesse para a Comissão, controle de doenças, regulação hídrica, purificação da água e polinização; Serviços Culturais, que são benefícios imateriais obtidos dos ecossistemas, como espirituais, religiosos, recreação em ecoturismo, estéticos, de inspiração, senso de lugar ou de pertencimento a um determinado lugar; e herança cultural. E, por fim, o quarto grande bloco de serviços seria o Serviços de Suporte, que são serviços necessários para a produção de todos os demais serviços ecossistêmicos, tais como formação do solo, ciclagem de nutrientes, produção primária e apta para as espécies.

E quanto ao valor dos serviços ecossistêmicos? Bom, ele é definido segundo sua utilidade e importância. Só que há uma particularidade em relação a esses serviços: o valor deles raramente é captado pelo preço. São serviços que não têm direito de propriedade definidos e que não são transacionados em mercado, em sua maioria. Isso leva a uma subestimação da importância social e econômica desses serviços ecossistêmicos, que, por sua vez, resultam em degradação e perda desse serviço, e não à redução do bem-estar da sociedade.

Então, existem várias formas de analisar valor, que podem ser divididas em monetárias, serviços que são transacionados em mercados, que têm um preço, e não monetários, como serviços que variam quantitativa e qualitativamente. Às vezes conseguimos perceber que um determinado serviço está sendo reduzido ou está sendo aumentada a sua abundância ou disponibilidade, mas não se consegue atribuir um preço a esse tipo de serviço.

Quais são as características do estudo de valoração? Eles são muito limitados pela escassez de dados e informações sobre processos ecológicos. Na verdade, a parte econômica é a parte mais fácil. A parte mais difícil é conseguir dados sobre os processos ecológicos que resultam nesses serviços ecossistêmicos.

Existem também limitações metodológicas, que dificultam a incorporação dos valores intrínsecos dos serviços ecossistêmicos, e apresentam problemas de determinação de escala adequada e de valoração. São específicos para cada contexto. Então, não adianta pegar, por exemplo, um valor de um serviço ecossistêmico, que foi de determinada valoração em determinada época, e simplesmente transferir esse valor, sem nenhuma análise, para outros locais e outros momentos. Depende também, como eu já disse, da quantidade de dados disponíveis.

Só mais uma vez. Isso.

Outra questão muito discutida são os valores totais de serviços ecossistêmicos. O valor total da Amazônia. Essa, na verdade, é uma abordagem inadequada porque, primeiro, o capital natural do Brasil é um dos maiores do mundo e se conhece muito pouco desse capital ainda. Nós somos detentores de 13% da biodiversidade. Enfim, uma grande quantidade de serviços ecossistêmicos que não são valorados. Então, é inadequada essa abordagem de valores totais.

Próximo.

E quantas mudanças climáticas são previstas para o Brasil? Esse é um estudo que foi feito pelo pessoal do CPTEC/Inpe para o Ministério do Meio Ambiente. Foi publicado em 2006. O principal cientista é o José Marengo. De maneira bem simples, estas são as principais mudanças climáticas previstas para o Brasil: aumento das temperaturas na Amazônia, com redução de chuvas no Semiárido nordestino – na verdade, um déficit hídrico que se estende pela maior parte do ano e não está presente apenas em três meses do ano; ele provavelmente vai se estender a todo o ano –; aumento da incidência de eventos extremos, de chuva e de temperatura, mais frequentes nas grandes metrópoles do País – isso, embora não existam dados científicos que comprovem, já estamos observando –; grande quantidade de chuva em curto período de tempo e noites mais quentes, a frequência desses eventos extremos, como acontece, por exemplo, na Serra do Mar, no Rio de Janeiro, e em grandes metrópoles como São Paulo; maior incidência de transmissão de doenças – a dengue está aí para todo mundo ver –; avanço do mar na costa brasileira, em função do aumento do seu nível.

Próximo.

E quais seriam, então, as principais fontes de emissão de gás de efeito estufa do Brasil? Essa é a capa da Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima. Esse relatório foi publicado em 2010, na verdade, mas o período de dados é de 1995 a 2005. Em 2005, as emissões de CO2 no Brasil eram da ordem de 1,638 gigatoneladas de CO2, e a principal fonte das emissões são as mudanças no uso da terra e de florestas, que correspondem a 77% do total. Na verdade, é um eufemismo para falar do desmatamento. A maior parte das emissões brasileiras é resultante de desmatamento.

E aí a contribuição de cada bioma, dos biomas que contribuem mais para isso: a Amazônia, com 67% do total das emissões; e o Cerrado, com 22%. Outro setor que também contribui bastante para emissões de CO2 é o de energia, com 19%, que se divide em transporte rodoviário e indústria. Há pouco tempo falávamos da defasagem desses dados. Provavelmente, depois de tantos anos, já mudou essa composição. Como nós falávamos com o Deputado, na questão da energia, já entraram, há dois anos, as termelétricas, que têm funcionado mais frequentemente, e o desmatamento tem caído nesses biomas, pelo menos na Amazônia.

Próximo.

Adaptação e mitigação são conceitos definidos pela Lei nº 12.187/2009, que define a Política Nacional sobre a Mudança do Clima. Adaptação seriam os incentivos e as medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais esperados na mudança do clima. Questões relacionadas: disponibilidade e regulação hídrica, como nós vimos, o serviço ecossistêmico superimportante; relação entre alterações da cobertura vegetal e os desastres naturais; uma melhor compreensão dos efeitos de elevação do nível do mar e como reduzi-los, como, por exemplo, o papel dos manguezais e outras áreas úmidas costeiras, que servem como barreira a eventos extremos ligados ao mar e também são importantes reservatórios de carbono; efeitos da elevação do nível do mar, da temperatura sobre recifes de corais e áreas costeiras; e novos produtos da biodiversidade, como alimentos e fármacos.

Próximo, por favor.

A questão de mitigação está ligada à redução de emissão dos gases de efeito estufa e aumento dos sumidouros. Como isso pode ser feito? Com o monitoramento dos desmatamentos dos demais biomas brasileiros. Essa foi uma iniciativa que começou em 2008, foi interrompida em 2010 e, pela notícia que tive recentemente, ela foi retomada. Então, como vimos, o Cerrado, hoje em dia, responde por uma taxa de desmatamento mais elevada do que a própria Amazônia. Então, ele precisa ser monitorado de maneira contínua.

O melhor entendimento do valor das áreas protegidas para redução das emissões – nós vamos ver um exemplo aqui que trata disso; uma melhor compreensão do papel das florestas plantadas como sumidouros de carbono; e o uso sustentável de capital natural, atribuindo maior valor à floresta em pé, uma melhor compreensão de produtos da economia de produtos florestais não madeireiros.

Na verdade, isso é uma verdadeira economia invisível. Só para citar um exemplo, a economia do açaí, que é tratada na PEVS, pesquisa de extrativismo vegetal e da silvicultura, que é feita anualmente pelo IBGE, geraria um valor de cento e pouco milhões de reais. Mas se, como tem sido feito pelo Idesp, em parceria com o Ipea, se estimar o valor disso ao longo de toda a cadeia, somente a cadeia do açaí em uma determinada região lá do Pará, no Baixo Amazonas, ela gera mais de R$1 bilhão de transações econômicas. Então, é preciso estudar melhor isso, ter uma melhor noção para se valorar a floresta em pé.

Próximo.

Passando às iniciativas recentes internacionais, um estudo bastante importante que ocorreu ao longo de 2007 até 2010 foi o estudo chamado TEEB, que é um acrônimo em inglês para Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade.

O objetivo principal desse estudo foi chamar atenção para os benefícios econômicos do capital natural, desses serviços ecossistêmicos, e evidenciar os custos crescentes da perda de biodiversidade e da degradação desses ecossistemas. Enfatizamos a oportunidade de manejo sustentável, restauração e ações de conservação.

Na verdade, ele foi inspirado num relatório externo para o clima, para mostrar que é mais barato se conservar a biodiversidade, os serviços ecossistêmicos do que se ter que repor isso, uma vez perdido.

Esses foram relatórios publicados por esse estudo, alguns deles, para tomadores de decisão em nível nacional e internacional, para nível regional e local e também para a indústria, o business.

Próximo.

Nós, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente, o Programa das Nações Unidas Para o Meio Ambiente, a Conservação Internacional, CNI e IUCN, executamos uma parte do TEEB Brasil com um objetivo afim, que é evidenciar os benefícios da biodiversidade, serviços ecossistêmicos. Então, nós fizemos essa primeira parte, que é análise de lacunas dos estudos de valoração realizados no Brasil. Coube ao Ipea fazer essa primeira parte.

E outras iniciativas que estão em andamento, pelo que a gente tem conhecimento, é o TEEB para governos locais e regionais, que é da agência de cooperação alemã, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente e Estado, e também o TEEB para o setor de negócios, tema que, provavelmente, o representante da Conservação Internacional vai abordar.

Próximo.

Este é um sumário de conteúdos de análise de lacunas que nós fizemos. Ela está no prelo e deve sair até o meio do ano. Ela tem oito seções principais: uma introdução contextualizando estudo; uma revisão da literatura de valoração de serviços ecossistêmicos, com foco no território brasileiro; estudos realizados por biomas, por setores econômicos, serviços ecossistêmicos e métodos – uma classificação disso; um contexto institucional – as instituições, a governabilidade, realização de estudos relacionados à gestão da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos no Brasil; iniciativas não governamentais – uma compilação, principalmente de pagamento por serviços ambientais, e há várias iniciativas no Brasil; capacidade técnica e científica instalada no País para a realização dos estudos necessários; fontes de dados e lacunas identificadas; recomendações e considerações finais.

(Soa a campainha.)

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA– Rapidamente, a gente...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – O senhor pode concluir, a campainha toca automaticamente, porque nós colocamos 15 minutos, mas pode seguir.

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA – Certo, mas eu já estou, na verdade, finalizando.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Perfeitamente.

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA – Próximo, por favor.

Esses são apenas alguns resultados. O número de estudo do bioma: o bioma Amazônia tem o maior número de estudos, com 24; o segundo é a Mata Atlântica. Na verdade, isso não é uma coincidência. A Amazônia atrai muitos interesses em função do peso que ela tem nas mudanças climáticas, por ser um grande reservatório de carbono, e em função da questão da biodiversidade, e a Mata Atlântica também. A gente vê que outros biomas são bastante menos representados nos estudos.

Próximo!

Aqui está o número de estudos por serviço ecossistêmico. Os principais, os mais abordados são regulação hídrica e regulação climática, com 17 estudos cada um.

Quanto à regulação hídrica, na verdade, são estudos muito heterogêneos, indo desde o impacto de um reservatório no Estado de São Paulo até estudos mais abundantes, como, por exemplo, variações na cobertura vegetal do Estado do Tocantins, na bacia do Rio Tocantins, e a relação dessas variações na cobertura vegetal em função dos desmatamentos; e a regulação dos fluxos hídricos lá.

Próximo!

Citamos dois exemplos de estudos bastante abrangentes e interessantes, para vermos a relação entre serviços ecossistêmicos, entre a importância desses serviços ecossistêmicos e a questão das mudanças climáticas.

Um exemplo de estudo de mitigação foi feito por Soares-Filho e colaboradores em 2010 e foi voltado para a quantificação da mitigação das emissões de gases de efeito estufa por áreas protegidas da Amazônia. Segundo levantamento que eles fizeram, nas 595 áreas protegidas, que abrangem unidades de conservação, áreas indígenas e áreas militares na Amazônia, há 54% das florestas remanescentes na Amazônia brasileira e 56% do carbono estocado. A manutenção dessas 595 áreas, quando estas estiverem implementadas – algumas delas não foram implementadas ainda –, terá o potencial de evitar a emissão de 8 gigatoneladas de carbono até o ano de 2050. Em ordem de grandeza, isso equivale a cinco anos de emissões brasileiras nesse período.

Outro estudo interessante que a gente identificou foi o estudo de Costa e colaboradores, feito em 2003, que buscou quantificar o impacto do desmatamento na provisão e regulação dos fluxos hídricos. Como mencionei anteriormente, isso se deu na bacia do Rio Tocantins, no bioma Cerrado, na região de Porto Nacional. Eles fizeram uma análise de 50 anos nas descargas do rio, nos fluxos, e as relacionaram com a cobertura vegetal nessa região e com a pluviosidade, observando como variou a pluviosidade ao longo desses 50 anos. Eles dividiram o estudo num período em que houve menos desmatamento, até 1978, e, depois, num período com mais desmatamento. Eles constataram que houve um aumento de até 28% nas descargas hídricas do Rio Tocantins, apesar de não ter havido diferença na pluviosidade nesses períodos, o que indica, então, que houve uma mudança na resposta hidrológica da região em função dos desmatamentos que ocorreram naquela bacia. Então, novamente, liga-se a importância da manutenção da cobertura vegetal à questão de serviços ecossistêmicos.

Próximo, por favor!

Muito brevemente, apresento algumas conclusões e recomendações.

Como vimos, o conhecimento é bastante fragmentado e resulta de estudos com pequena cobertura geográfica que não dão uma ampla visão do valor do capital natural brasileiro.

Existe uma concentração na Amazônia e na Mata Atlântica desses estudos, em detrimento dos demais.

Existe um predomínio de valoração de serviços ecossistêmicos com preços de mercado, como carbono, água e bens como a madeira e produtos florestais não madeireiros. E há outros serviços importantes também, como a provisão de recursos genéticos, fármacos e bioquímicos pela biodiversidade, que são virtualmente desconhecidos.

Próximo.

Existe a disponibilidade de conhecimento, e há grupos de pesquisa trabalhando, mas existe um distanciamento entre aqueles que trabalham com ecologia e aqueles que trabalham com economia. É preciso fazer esse link de maneira mais forte.

É importante definir muito bem o contexto, as perguntas que vão ser realizadas em função das respostas que se desejam.

(Soa a campainha.)

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA – Enfim, quais os problemas a valoração está procurando resolver? A escassez de água, a fertilidade do solo ou, no caso de interesse aqui, a mitigação e a adaptação a mudanças climáticas?

Próximo.

Recomendamos, então, que projetos voltados para o desenvolvimento econômico, como são as obras do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), devem também considerar, na sua avaliação de custo-benefício, os valores dos serviços ecossistêmicos para que as decisões sejam tomadas de maneira informal, de maneira mais consciente. 

Outro componente importantíssimo é o fato de que deve ser feito para cidadãos. Enfim, é muito importante comunicar essas mensagens do valor dos serviços ecossistêmicos para os cidadãos comuns, de maneira a torná-los aliados também na conservação e manutenção desses serviços ecossistêmicos.

Era isso. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Após ouvir todos os nossos convidados, no fim, passaremos a palavra aos Deputados e Senadores para fazerem suas perguntas ou colocações.

Agradeço a participação do nosso convidado representando o Ipea. Na sequência, o Dr. Júlio César. Vou chamar o Dr. Artur, que chegou agora, que seria o primeiro a falar, pela ordem.

Pode ser agora?

A gente está dando aqui quinze minutos e, depois, mais um tempinho.

Com a palavra o Dr. Artur Paiva, que representa aqui a Conservação Internacional.

O SR. ARTUR PAIVA – Primeiramente, agradeço pelo convite feito pela Comissão.

Meu nome é Artur Paiva, sou engenheiro florestal e trabalho com a temática de serviços ambientais na Conservação Internacional desde 2008. 

Rapidamente, sobre o que é a Conservação Internacional, a CI–Brasil, ela está presente em cinco escritórios distribuídos estrategicamente cobrindo os biomas Amazônia, Mata Atlântica, Cerrado e ambiente costeiro. Nós trabalhamos com demonstrações de campo visando impactos em larga escala e, ao longo da trajetória de mudanças de missão e de visão e valores, nós primamos por ecossistemas saudáveis que gerem serviços ecossistêmicos ambientais para o bem-estar da humanidade. Esta é uma visão macro.

Pode passar.

Mas de que tipo de valoração, então, estamos falando? Valorar serviços ambientais para colocar em políticas públicas de adaptação e mitigação. 

Posso estar falando de valores intrínsecos, valores imateriais, espirituais, que independem da consistência humana, posso estar falando de valores recreacionais, o valor, por si só, de um bem, de uma espécie rara, posso estar falando de valores de uso direto ou indireto, de opção de uso, alimentos, fibra, madeira, ou indireto, como, por exemplo, armazenamento de carbono. Eu não uso armazenamento de carbono, mas eu sou beneficiado indiretamente por ele. Posso estar falando de valores de opção, como, por exemplo, preservar a biodiversidade para uso futuro, de valores de não uso, como legado, deixar isso para as gerações futuras, ou valor de existência, ou seja, a biodiversidade por si só, pelo fato de existir. 

Então, quando eu falo de valoração, vem a ideia de preço, de colocar valores. Quando eu coloco preço na captura e retenção de carbono na biodiversidade, na proteção hídrica e na beleza cênica, que são os quatro serviços ambientais que podemos dizer que são comercializados – e, ao longo da minha apresentação, eu trago várias citações técnico-científicas de alguns autores –, eu estou tentando chegar a um valor monetário, tentando colocar um preço.

Quando eu quero atribuir um valor monetário, por exemplo, para contornar uma falha de mercado que resulta da não rivalidade e não exclusividade dos serviços ambientais... Por que não rivalidade? Por exemplo, eu não posso impedir outro cidadão de apreciar uma catarata, as Catarata do Iguaçu, por exemplo. Então, não rivalizo com ele. Ao mesmo tempo, não posso excluir, terceiros não podem excluir determinada pessoa de usufruir o ar, por exemplo, a água potável. Então, por não existir rivalidade e exclusividade, você acaba caindo no sobreuso dos recursos naturais e uma suboferta dos serviços ambientais, em função dessa falha de mercado que existe, porque ela não tem um valor fixo.

Em um estudo muito citado, há aproximadamente 20 anos, em 1994, tentou-se chegar a uma estimativa de preços. Quanto custa isso? Quanto vale? Constanza e colaboradores, depois de pegarem 17 serviços ecossistêmicos, entre eles, polinização, uso da água, carbono, chegaram a um valor médio, para a biosfera terrestre, de US$33 trilhões. Bem; isso, àquela época, era quase que o dobro do PIB global. Mas qual a crítica que foi feita a esse estudo e que foi carregada ao longo do tempo? “Opa, se eu tenho US$18 trilhões de PIB e o meu capital natural é de US$33 trilhões, então, eu posso usar; eu posso continuar usando sem problemas. Eu posso chegar a ate quase o dobro”.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Há uma diferença curta entre serviço ecossistêmico e ambiental.

O ecossistêmico é aquele para a sustentação da vida humana, que fornece as condições e os processos para que nós possamos sobreviver e viver. Já o serviço ambiental enseja uma intervenção humana, individual ou coletiva, para manter, aumentar ou melhorar a provisão de determinado serviço ecossistêmico, gerando benefícios oriundos desses ecossistemas. Esses são conceitos que a literatura traz, mas o mais utilizado é serviço ambiental, de modo geral.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Aí, imagens que a gente vê no noticiário dia a dia e que a apresentação anterior trouxe: um pouco: impactos das mudanças climáticas.

Mas, então, qual o rebatimento de valorar serviços ecossistêmicos para tomar decisões sobre a necessidade de se adaptar e mitigas as mudanças climáticas?

Perda de biodiversidade: 30% das espécies estarão extintas até 2050; secas extremas; eventos extremos, como inundações, deslizamentos em áreas de risco; furacões...

Aquela foto, ali à esquerda, é do Furacão Katrina. A penúltima, do lado direito, é daquela inundação do Vale do Itajaí, em Santa Catarina.

Ainda: proliferação de doenças, que é uma questão de saúde pública.

Então, qual o rebatimento de você conseguir valorar esses serviços ecossistêmicos para decisões políticas?

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Bom; as previsões mostram que, no Brasil, por exemplo, haverá uma redistribuição da vegetação. É óbvio que há graus diferenciados de incerteza sobre essas projeções, mas, baseados nesses modelos, percebemos uma mudança na disponibilidade de chuvas. Isso tem um rebatimento direto, por exemplo, na economia. Não é só a questão social e ambiental; a gente está falando de economia.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Já foram apresentados os tipos de serviços ecossistêmicos. Essa é uma avaliação feita em 2005 pela variação ecossistêmica do milênio. Então, como eu vou usar isso para incorporação nas políticas?

A gente tem serviços de provisão, de suporte – e suporte é aquele que dá todas as condições para que os outros três existam, como o de polinização, dispersão de sementes, a ciclagem de nutrientes... Fotossíntese é um serviço de suporte, por exemplo.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Serviços de regulação, que estão intimamente ligados com os trabalhos aqui conduzidos. O serviço de regulação está ligado à estabilidade climática, ao controle de pragas e doenças. E, ainda, os serviços culturais, por si sós, como a beleza cênica, espiritual, recreativa etc.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Pode passar mais um, por favor. (Pausa.)

Então, eu tenho um cenário de que a magnitude do impacto das mudanças climáticas varia muito em função da degradação e perda dos serviços ecossistêmicos.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Se eu tenho uma perda e uma degradação acentuadas e continuadas, ao longo do tempo, desses serviços, eu terei uma magnitude cada vez maior do impacto das mudanças, o que me leva a crer que eu preciso dos serviços ecossistêmicos para me precaver e me proteger das mudanças do clima.

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Voltando, então, à nossa figura, como nós podemos incorporar serviços ecossistêmicos ou ambientais dentro dessas políticas diante do desafio imposto pelas mudanças do clima?

Pode passar, por favor. (Pausa.)

Eu trago, agora, três opções/objetivos que vêm sendo debatidos na academia pelos governos, em nível global, como formas, como ferramentas de lidar com esse problema. Um deles é inserir a adaptação baseada nos ecossistemas. Depois eu vou trazer um estudo de caso, brevemente, e vou apresentá-lo a vocês.

Então, eu preciso entender que o uso da biodiversidade, os serviços ecossistêmicos são essenciais para que eu tenha maior resiliência, e que haja redução da vulnerabilidade daqueles ecossistemas e uma maior condição de segurança das populações humanas que vão ser afetadas. Ecossistemas saudáveis conseguem gerar isso. Está sendo estudado de que forma a manutenção da saúde de ecossistemas pode ser utilizada como escudo natural para proteger o ser humano dos impactos, principalmente as populações mais vulneráveis. Então, isso requer manutenção, restauração e proteção de áreas naturais. Isso é extremamente mais custo efetivo do que investir em obras de engenharia mais onerosas. Isso está comprovado. Em vez de se gastar milhões com diques, com estruturas metálicas, estruturas de engenharia, preservar a saúde desses ecossistemas sai mais barato. Só que é preciso colocar isso dentro de estudos de viabilidade para gastos orçamentários em larga escala e planos de investimento a longo prazo. Estamos falando em previsões, em efeitos que estão acontecendo agora, mas as consequências geradas vão para o futuro. Serão daqui a décadas.

E trago aqui também um pouco da abordagem do plano nacional de adaptação, cujo mandato o Brasil tem até 2015 para apresentar, no âmbito da Convenção do Clima, o Napa, da sigla em inglês, que vai trazer um plano de enfrentamento das mudanças climáticas, conforme foi feito na Convenção do Clima.

Pode passar, por gentileza.

Então, rapidamente, exemplificando, como é que funciona essa tal adaptação, baseada nos ecossistemas, como uma estratégia, vamos dizer assim? 

A CI Brasil trabalha, já há bastante tempo, na região sul da Bahia, na região de Abrolhos, especificamente. Por quê? Porque, lá, concentram-se os maiores remanescentes de Mata Atlântica, chamada de mesopotâmia da biodiversidade da Região Nordeste, e em conectividade com os recifes de corais maiores e mais ricos do sul, que compõe Abrolhos. Então, começamos a avaliar a vulnerabilidade dessa região. Essa região abriga meio milhão de pessoas, que vivem e dependem dos serviços ecossistêmicos, principalmente pesca, pescado. 

Então, após essa análise de vulnerabilidade, começa-se com projetos pilotos, como o Plano Municipal de Conservação da Mata Atlântica de Porto Seguro e proteção da costa à erosão. E, obviamente, é preciso monitorar e analisar o custo e a efetividade dessas medidas, que tipo de adaptação, que tipo de ABE você irá conduzir. Será que vai ser excluir determinada zona de pesca por um tempo? Conter erosão? Qual é a medida prioritária?

Então, esse é só um exemplo prático de como isso pode gerar uma política e gerar um planejamento efetivo no campo mesmo. 

Pode passar, por favor. 

A segunda abordagem – não vou me estender muito, porque já foi comentado pelo Júlio – diz respeito ao seguinte: a adoção do Teeb, no planejamento de empresas, governos e tomadores de decisão, é uma grande saída. É uma abordagem muito interessante, porque, desde que foi instigado pelo G8 e pelas cinco potências emergentes, pelos Ministros do Meio Ambiente desses países, ele veio com o papel de contabilizar o capital natural nas decisões econômicas. E, gerando-se métricas e metodologias para alternativas econômicas mais vantajosas, isso é extremamente importante para o aprimoramento da governança em determinadas áreas, determinados setores. 

No exemplo ali de que é mais econômico e custa menos do que soluções técnicas, eu vou citar rapidamente: no Vietnã, em que 70% da população vivem na costa, e é um país que está extremamente vulnerável à elevação do oceano, eles investiram US$1 milhão em restauração e economizaram US$ 7 milhões, se fossem construir diques artificiais contra o avanço do nível do mar. Então, parte de exemplos...

(Soa a campainha.)
O SR. ARTUR PAIVA – ... que começam em pequena escala, mas vão ganhando uma certa notoriedade.

Outro ponto importante é começar a monitorar as emissões de forma sistemática, tanto do setor público quanto do privado. Anteriormente, foi registrada aqui a defasagem de dados das emissões brasileiras e a mudança da curva, do que é responsável pelas nossas emissões, mas, embora a Política Nacional sobre a Mudança do Clima coloque como compromisso nacional voluntário a redução de 38,9% dos gases, as metas de redução das emissões dos gases de efeito estufa até 2020 precisam ser compulsórias. Essa política de clima precisa ser levada mais a sério.

Pode passar, por favor.

E trago o terceiro e último eslaide de objetivos: sobre a importância das áreas protegidas. O estudo anterior do Soares Filho mostrou que, em 2009, 595 unidades de conservação abrigavam uma quantidade de carbono seis vezes superior às nossas emissões. Isso é essencial para a manutenção e estabilidade do clima.

Outro ponto superimportante é a geração de energia hidrelétrica renovável, que, embora tenha suas falhas e ainda seja melhor do que termelétrica movida a carvão, em termos de clima, 80% da hidroeletricidade gerada no País provém de um rio que esteja a jusante, ou de um tributário que esteja a jusante, de uma unidade de conservação. Ou seja, eu preciso daquela unidade de conservação na cabeceira do rio, protegendo, para que aquela água flua e chegue à barragem para gerar energia. Isso ressalta a grande importância econômica das áreas protegidas, diante da necessidade de se ter instrumentos regulatórios econômicos para alcançar os objetivos instituídos pela política de clima.

Alguns exemplos de políticas públicas estaduais. Vemos vários esquemas já acontecendo de PSA (Pagamento por Serviços Ambientais) nos Estados, como, por exemplo, o Bolsa Verde, em Minas Gerais. Todas políticas públicas que acabam tendo um resultado prático. O próprio PSA (Pagamento por Serviços Ambientais) se traduz em uma política de Estado que é benéfica ao clima.

Voltando um pouco, sobre os itens mínimos para esse marco regulatório, eu quis dizer o seguinte: que é preciso, quando se criar um marco regulatório nacional, que ele tenha muito cuidado para não travar as iniciativas que já estão em curso. E que traga itens mínimos, que são quais? Salvaguardas socioambientais, isenção de tributação, execução orçamentária, vários desses itens que projetem os esquemas de PSA, principalmente carbono e água, que são extremamente benéficos ao clima.

Por último, entendemos que os benefícios dos serviços ecossistêmicos são essenciais para o modelo de desenvolvimento socioeconômico compatível à proteção do sistema climático. Se pensarmos em uma escala global, há países que pagam pela mitigação do clima aqui. Em escala municipal, há Municípios que pagam pela contenção de erosão. São iniciativas que vão aparecendo aqui, ali e acolá, mas que, no conjunto da obra, são extremamente importantes para a Política Nacional sobre a Mudança do Clima.

Pode passar.

Bom, era isso. Obrigado. Desculpe se estourei o tempo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Estourou, mas com a complacência da Mesa.

Convido para fazer parte da Mesa o Deputado Arnaldo Jardim.

Se o Dr. Adriano não se importa, nós podemos passar a palavra a S. Exª, pois eu acho que ele também está com problema de agenda.

Então, passamos a palavra. E o Dr. Adriano, do Ministério do Meio Ambiente, falará por último nesta Mesa.

Arnaldo, estamos concedendo um tempo de 15 minutos, com possibilidade de conclusão. Perfeito?

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP) – Minha Presidenta...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Está bom assim?

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP) – Está ótimo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Vamos lá.

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP) – Eu quero dizer da minha alegria de poder estar aqui. Eu que tenho tido o privilégio de integrar esta Comissão responsável para, no âmbito do Congresso Nacional, Câmara e Senado, discutir a questão das mudanças climáticas, contextualizar e buscar caminhos, e pela oportunidade de vir aqui hoje, especificamente, falar numa Mesa tão expressiva – cumprimento todos que representam aqui entidades da sociedade civil, o nosso Executivo, através do Ministério do Meio Ambiente –, presidida pela querida Vanessa Grazziotin, nossa Senadora, com o nosso Relator, nosso querido Sarney Filho.

Agradeço a presença do nosso Fernando Ferro, sempre militante, atuante nesta questão, e quero dizer da minha alegria de termos aqui o Anselmo de Jesus, que foi exatamente o Deputado que tomou a iniciativa de um marco importante que hoje estamos tratando aqui, no âmbito da Câmara e do Senado, que é exatamente o marco que busca regulamentar o pagamento por serviços ambientais. Então, que saudar muito a sua presença aqui e dizer da alegria de estarmos aqui.

Minha querida Vanessa, eu me preparei um pouco para vir aqui, não por questão de um esforço meu, mas eu quero destacar muito aquilo que tem sido um privilégio para nós, que é termos uma consultoria da qualidade da que nós temos, na Câmara dos Deputados, no Senado também, na Comissão Mista.

Eu queria, na figura da Drª Roseli, cumprimentar todos os consultores que têm me ajudado muito, ela especificamente, nesse esforço, ao lado da minha assessoria também, que simbolizo na figura da Cátia, que são pessoas que diligenciam, que fazem aquilo que é a sua obrigação, mas fazem com amor, acreditando e vestindo a camisa. E isso para nós, e particularmente – não é, Sarney? – para quem lida com a questão ambiental, faz toda a diferença. Por isso, se eu for apresentar um pouco as coisas de que estamos falando, eu vou me estender.

No início desta apresentação, nós relembramos que nós temos uma legislação ambiental muito consistente. A legislação brasileira – é uma opinião minha, nossa – é uma das mais completas e acabadas que nós temos, do ponto de vista internacional. Nós devemos saudar isso, festejar. Muitas vezes, nós somos muito críticos com nós mesmos e não festejamos isso da forma como é devido.

Vamos adiante, por favor.

Mas a legislação tem uma característica, ela é fortemente baseada no sistema de comando e controle. Ela tem, já na Constituição Federal, o conceito de função social da propriedade, que é um avanço em relação a um dogma mais conservador da visão de propriedade, e ela destaca o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Mas, diante disso, a nossa legislação – e eu chego aqui a uma primeira questão que cria o entorno de referência para a nossa conversa, acredito eu, que é dizer o seguinte: nós temos que ir adiante hoje –, que é de comando e controle, precisa ser complementada nos seus diferentes aspectos, nos seus diferentes instrumentos, com um conjunto de legislação que levem a estímulo e a compensações.

Quero dizer o seguinte: nós devemos ser muito duros no sentido de punir a transgressão, mas nós precisamos ter, cada vez mais, uma legislação que acolha festejar as boas iniciativas, diferenciar as boas práticas e poder, com isso, induzir comportamento.

Vamos adiante, por favor.

O Brasil, particularmente, tem um desafio muito grande – vou passar rapidinho por essas questões, porque eu sei que estou falando aqui para um conjunto de pessoas, assessores e entidades que se dedicam a essas questões, mas isso é um pouco para constar para que outros possam assimilar. Então, vamos passar rápido por isso.

Nós somos o primeiro da lista de países megadiversos.

Vamos adiante, por favor.

Temos seis biomas. Temos toda dimensão oceânica, que mais recentemente, até no âmbito da Frente Parlamentar Ambientalista – não é, caro Sarney? –, isso tem sido tratado. Nós estamos vendo a relevância que isso adquire. A questão dos ecossistemas costeiros, nós tivemos recentemente toda uma polêmica com relação a criações exóticas, a questão do camarão, como é que isso convive. E nós temos tratado essa questão e temos esse privilégio de ter a maior Floresta Tropical remanescente do mundo.

Vamos adiante.

Mostramos a Mata Atlântica e o Cerrado, o que tudo isso significou.

Agora, nós comemoramos o Dia Mundial da Água. São 12% da disponibilidade mundial de água doce superficial. Os aquíferos são muito relevantes. Esses são todos os desafios que isso significa.

Vamos adiante!

E há a seguinte questão: os serviços ambientais têm sua conotação.

Peguei um pedacinho só do que o Artur disse. Questões muito relevantes foram por ele apresentadas. Ele fala da questão de caminharmos para a valoração, a quantificação desses serviços. É um serviço responsável pela questão da regulação do clima e da conservação do solo.

Qual é o desafio para mensurar isso? Como é que você consegue quantificar essa questão? É exatamente essa a pauta que nos foi proposta aqui pela Senadora Vanessa e pela Comissão.

Vamos adiante!

Falamos da conservação da água.

Podemos ir adiante. Estamos fazendo este overview, uma vista geral sobre a questão dos serviços ambientais, como polinização, dispersão de sementes.

Vamos adiante!

Há o fornecimento de recursos genéticos.

Adiante!

Há toda a questão de recreação, de turismo. Falamos do patrimônio que nós temos nesse aspecto.

Vamos adiante!

Falamos ainda da conservação da diversidade cultural e do conhecimento tradicional. E aí nós passamos a dialogar particularmente com a legislação sobre a questão da biodiversidade. Agora, estamos prestes a aprovar a adesão formal do Brasil ao Protocolo de Nagoya, o que é muito importante. Está em tramitação agora na nossa Casa, no Congresso Nacional, a adesão definitiva a esse Protocolo. Porém, aí esbarramos na questão do pagamento. Então, acelerei, para a gente chegar àquele que tem sido o debate.

Eu, particularmente, acabei ficando um pouco, neste instante, com uma responsabilidade sobre isso, depois de um trabalho extraordinariamente bem feito a partir da proposta do Deputado Anselmo de Jesus, o qual passou pelo âmbito da Comissão de Agricultura e foi ali aperfeiçoado e bem detalhado e, depois, passou pelo âmbito da Comissão de Meio Ambiente.

Destaco a contribuição muito positiva que tivemos do Deputado Jorge Cury, que foi aperfeiçoando toda essa formulação, para que pudéssemos avançar, reconhecer os valores éticos, avançar nas condições para a implantação das normas voltadas para essa questão, na valoração econômica da biodiversidade e na política de pagamento por serviços ambientais.

Vamos adiante!

O que estamos falando, então? Estamos falando de atribuir valor monetário para esses serviços prestados, estamos falando de normas que possam orientar aqueles que tomam decisão, particularmente incorporando de forma definitiva o conceito de externalidades ambientais no processo econômico. Acho que essa é uma questão-chave, não é, Artur?

O SR. ARTUR PAIVA – Sim.

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP) – Isso estava presente muito em tudo que você ali nos apresentou.

Esse é o enigma. Por outro lado, responder a isso é o caminho para que isso, definitivamente, seja incorporado. Sempre há o desafio da emergência econômica. Nós sempre estamos em crise. Os recursos são limitados diante de todos os desafios que a sociedade tem. Mas essa questão da incorporação definitiva do conceito da externalidade é chave. É preciso mostrar que aquilo que parece imediatamente barato sairá caro amanhã e que, se não se cuida de algo agora preventivamente, o remédio vai custar muito mais.

É preciso caracterizar, portanto, que a conservação dos ecossistemas pode proporcionar benefícios financeiros a quem a realiza como alternativa à implantação de atividades degradadoras do meio ambiente. Essa é a questão.

Vamos adiante.

O objetivo é evitar, portanto, os altos custos.

Podemos continuar ainda mais.

É preciso que haja uma estratégia complementar à legislação de comando e controle.

Vamos adiante!

Esse tema e a forma como está avançando aqui o debate em torno desse diploma legal guardam muita coerência com a questão da economia dos ecossistemas e da biodiversidade, que é um programa do PNUMA especificamente já voltado para isso. Nós nos temos baseado muito nisso para avançarmos na legislação.

O estudo Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade foi coordenado por Pavan Sukhdev, do PNUMA, e aponta critérios para medir o valor econômico da diversidade ideológica incluindo os benefícios diretos extraídos da biodiversidade pelo homem, os serviços ecossistêmicos e a expectativa de uso pela geração futura. Essas são questões que nos orientaram muito nas recentes reflexões que nós fizemos sobre esse dispositivo.

Vamos adiante.

Neste instante, nós trabalhamos – e eu estou como Relator dele no âmbito da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados – no Projeto nº 792, de 2007, do Deputado Anselmo , que está estruturado de forma a se ter uma política nacional de pagamento de serviços ambientais, um programa federal, um fundo federal, o cadastro e os contratos. Eu vou fazer algumas referências rápidas a esses instrumentos.

Vamos adiante, por favor.

Primeiro o programa nacional. Ele visa exatamente àquilo que foi abordado aqui anteriormente: disciplinar a ação do Poder Público e fazer todas as medidas correlatas, cumprir esses objetivos.

Afora a questão, óbvia e já mencionada, de valorizar os serviços ecossistêmicos, quero também mencionar – e esta é a visão que o Brasil já incorporou nas atividades da Rio+20 – que isso orientou o documento preparatório, que é ver essa questão ambiental sempre associada à questão social, portanto promover alternativas de trabalho e renda a populações em vulnerabilidade.

Então, esses são os objetivos gerais da política nacional que nós estamos reafirmando aí no diploma legal.

Pois não.

Nós estamos propondo na política nacional o órgão colegiado nacional com uma representação paritária – Poder Público e sociedade civil –, nós nos baseamos muito na CNT-Bio, que foi essa experiência que nós achamos que tem tido passos importantes nessa questão como um exercício dessa interatividade, desse diálogo permanente com a sociedade.

Pois não.

O programa define questões de prioridades, focos prioritários. Vou passar muito rapidamente sobre isto dizendo que, daquilo que havia sido a tramitação normal aqui, nós incorporamos a questão de resíduos sólidos e voltamos também o olhar para questões urbanas. Nós tínhamos um foco mais em termos de fauna e flora e nós incorporamos um pouco a dimensão urbana dentro disso.

Podemos ir adiante.

O programa federal também estabelece um termo de adesão. Aí eu vou me demorar um pouquinho nisso, duas frases aqui, para falar que isso guarda também... Daqui a pouco, vamos voltar a essa questão nos contratos.

Há o risco, sempre – e foi mencionado isso, pelo que percebi também, não pude pegar todas as intervenções anteriores –, de que, quando nós estabelecemos uma norma, nós podemos tender a burocratizar ou engessar um pouco os procedimentos. É verdade. Há o risco e nós não podemos fazer isso. Mas, por outro lado – e aí nos animou a defender que você deva ter na legislação um termo básico de adesão e princípios do contrato –, você não pode deixar ao deus-dará, de uma forma que você permita que qualquer coisa possa ser caracterizada como pagamento por serviços ambientais. Ou seja, você tem que estabelecer algumas condições mínimas para que isso possa acontecer. E foi pensando nisso que nós fixamos esse princípio.

A intenção é que o pagamento por serviços ambientais, cara Senadora Vanessa, não seja, como será, só um pagamento de recursos públicos a quem presta esses serviços a toda a sociedade, mas que possa haver também algo que presida as relações de privados ou a relação da própria sociedade, está certo? Que possa, por exemplo, haver uma indústria de refrigerante que reconheça uma pessoa que presta um serviço de forma a preservar o recurso hídrico como um, entre aspas, “fornecedor de água”, e assim sucessivamente; que se possa haver uma indústria de cosméticos que possa reconhecer ali, numa comunidade tradicional, uma prestação de serviços remunerada, coisa que nós já estamos vendo acontecer na sociedade. Mas, então, se preside tanto recursos públicos em relação a entes como a relação de privados que se possa fazer. Mas tudo isso tem que ter uma normatização.

De acordo com esse mesmo raciocínio, nós estamos optando por esse caminho, temos os termos de adesão, os contratos e outra coisa que também integra a nossa proposta, que é de todos nós, que é um cadastro mínimo reconhecido pelo Governo, identificando exatamente os fornecedores desses serviços ambientais, repito, não como uma questão que limite e burocratize, mas como algo que possa significar um descritério nesse sentido.

Vamos acelerar um pouco, senão a Vanessa vai começar a olhar um pouco mais brava para mim.

Estou tentando ser bem rápido.

O Fundo federal está nominado.

Vamos adiante. 

A fonte que nós identificamos, em princípio, é a questão da lei do petróleo, um percentual desses recursos que já são destinados ao Ministério do Meio Ambiente que possa ser encaixado dentro disso.

Vamos adiante.

Discussão sobre o papel que poderia ter a cobrança pelo uso da água como uma fonte originária de recursos para o fundo. 

Vamos adiante.

O cadastro nacional eu mencionei.

Um pouco mais adiante.

Contratos. Algumas normas básicas que estamos propondo devam estar previstas na legislação e que possam orientar os contratos, preocupação que eu já havia alertado.

A possibilidade de que você tenha, e nós estamos nos deparando com um problema muito sério nisso... A Receita tem sido muito dura no sentido de buscar cobrar imposto de renda quando você tem pagamentos como esses. Isso seria uma preocupação também. Nós queremos que estabeleça o nosso substitutivo uma norma precisa de isenção de imposto de renda sobre essa questão. Estamos dialogando com o Executivo, porque ele entende que teria de ser de iniciativa do Executivo a questão tributária, não poderia estar no nosso projeto. Mas que pelo menos ele possa fixar um elemento de diálogo com relação a isso.

Vamos adiante.

Quero lembrar a todos que experiências de pagamentos por serviços ambientais têm se multiplicado. Algumas já foram mencionadas aqui e têm sido uma base muito interessante. Até por conta disso – vamos adiante –, quero mencionar uma postura que temos tido e esta reunião aqui na Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas é absolutamente relevante para a continuidade desse debate. Nós buscamos estabelecer diálogo com todos os setores. Aqui eu estou vendo a representação da CNI. Nós formos lá, na CNI, e discutirmos aprofundadamente com a indústria. Aqui nós temos representações de várias entidades ambientalistas. E nós fizemos...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP) – Tivemos reiteradas reuniões com entidades ambientalistas que colaboraram muito para a formulação. A ANA está ali mencionada, Agência Nacional das Águas. Nós tivemos especificamente uma reunião. Havia uma preocupação com a Funai, com relação à questão de pagamentos por serviços ambientais. Convidamos todos os Estados que tinham experiência com pagamento por serviços ambientais e, mais do que isso, Estados que tinham também legislação específica sobre isso. E estabelecemos um diálogo, ouvimos os Estados, assim como uma articulação do Lead Ambiental, coordenado pelo Roberto Klabin, que teve muita relevância quando foi inclusive ao comando do Senado, ao comando da Câmara dos Deputados, pedindo prioridade para a tramitação deste projeto.

Nosso trabalho. Eu vou me permitir – vamos adiante, um pouco mais, está certo? – mencionar esses princípios. Para nós, da forma como o projeto foi sendo construído, e eu sou só portador deste momento específico, e vocalizo, de um processo de construção que é muito coletivo, o projeto PSA deve se inserir dentro de um contexto da economia verde, complementar às ações de comando e controle, e não ser algo meramente assistencialista. Aí estou querendo entrar numa polêmica – Vanessa, me permita –, ou seja, estou defendendo defendo a seguinte posição, que é polêmica: PSA não é para remunerar, por exemplo, reserva legal. Não é tão lógico e não é tão simples assim. Há muita gente que vê nisso uma possibilidade da compensação de dispositivos. O conceito em que estamos trabalhando é no sentido de que ele venha para o mais, que ele venha para um serviço adicional. E não venha para remunerar aquilo que a legislação já prevê, por uma questão de conceito, por uma questão prática também. Imagine qual seria o tamanho do fundo necessário para que pudéssemos remunerar a manutenção daqueles dispositivos todos que já estão.

Acreditamos que a política nacional de PSA deve ser complementada por outros instrumentos econômicos, como tributários e creditícios.

Do ponto de vista da articulação política, e, aí, meu caro Sarney, minha cara Vanessa, Senadora e Deputado Federal, membro da nossa Frente Parlamentar Ambientalista, nosso Relator aqui, venho com a expectativa, eu e nossa equipe de trabalho, de que esta reunião possa marcar uma tomada de posição desta importante Comissão do Congresso Nacional, defendendo a prioridade da tramitação dessa proposta. E venho propor uma iniciativa: a solicitação é que a Comissão de Mudanças Climáticas assuma o comando dessa articulação. Quero dela participar também, mas integrado à Comissão, para que possamos fazer os últimos arredondamentos necessários. 

Do ponto de vista das entidades ambientalistas, temos um consenso, que já diria, de quase 100%. Com o setor produtivo, esse diálogo avançou muito também. Com o Ministério do Meio Ambiente, estivemos lá com o Secretário-Geral dialogando sobre isso. Dialogamos com diferentes segmentos do Ministério. As coisas também andaram.

Onde as coisas estão neste instante paradas? E é natural que assim seja. Estão paradas no diálogo particularmente com o setor econômico do Executivo, ou seja, o Executivo como um todo também. 

Nós buscamos estabelecer isso já de diferentes formas. Não temos visto nenhuma negativa do Executivo com relação a isso. Mas, é lógico, o Executivo se move pelas prioridades, que são muito presentes, e se move pelas pressões que existem da sociedade.

Neste instante, quero solicitar formalmente à nossa Presidente, ao nosso Relator, ao conjunto de membros da Comissão um diálogo com o Executivo para buscarmos arredondar com os diferentes segmentos o entendimento, o debate, em torno dessa proposta, e pudéssemos fazer com que o sonho do Deputado Anselmo, o sonho de todos nós, de muitos que trabalharam para isso, das entidades se realize: a legislação do pagamento por serviços ambientais possa vir em um momento mais decisivo, que este diálogo seja estabelecido para um momento de decisão aqui no plenário da Câmara, depois no Senado. E, assim, tornar-se uma norma para a sociedade brasileira.

Desculpe-me por passar além do tempo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Não tem que pedir desculpas, mesmo porque a Mesa assim definiu: 15 minutos e mais os minutos necessários para que se possa concluir.

Agradecemos muitíssimo a participação de V. Exª, Deputado Arnaldo, assim como a dos demais convidados.

Creio que o debate de hoje será extremamente interessante. Porém, antes de iniciá-lo, gostaria de dizer que nós já aceitamos – não é Deputado Ferro?– esse desafio. É para isto que existe esta Comissão Mista de Mudanças Climáticas: para acompanhar a política brasileira de enfrentamento às mudanças climáticas. E, sem dúvida alguma, enfrentar as mudanças climáticas é não só garantir uma boa legislação, como também uma legislação moderna, que preveja esses instrumentos econômicos que efetivamente garantam a preservação ambiental com o processo de desenvolvimento econômico e social.

Está aceito o desafio. E, depois, vamos ver como vamos trabalhar, Deputado.

Por fim, passo a palavra ao nosso último orador, que é o Representante do Ministério do Meio Ambiente, Dr. Adriano Santhiago de Oliveira.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito obrigado, Senadora.

Boa tarde a todos!

Antes de mais nada, eu gostaria de agradecer muitíssimo o convite, Senadora, e registrar que é uma honra. Eu tive a oportunidade de estar aqui nesta Comissão três vezes no ano passado. Então, acho que eu posso dizer que eu estou me tornando habitué, com muito prazer, desta Comissão. 
É um prazer agora rever outros Deputados e Senadores com esta Mesa renovada. Então, é a primeira vez que eu participo com essa nova Mesa. 

Gostaria de saudar a Senadora Vanessa, Presidente da Comissão; o Deputado Sarney Filho, Relator; o Deputado Fernando Ferro, Vice-Presidente; demais Deputados; o Deputado Anselmo de Jesus, que teve a iniciativa, como o Deputado Arnaldo Jardim lembrou.

Gostaria de saudar também o meu amigo Júlio Roma. Nós chegamos a trabalhar lá no Ministério do Meio Ambiente. E agora ele está levando a sua experiência lá para o Ipea.
Quero saudar também o colega da Conservação Internacional, Artur Paiva. Nós tivemos oportunidade, na Conferência das Partes – gostaria de mencioná-lo no início desta reunião –, de Doha, no ano passado, de fazer um evento paralelo com a presença da Ministra Izabella. Nós tivemos a participação ativa da Conservação Internacional na elaboração desse evento.

Há o lado positivo e o lado negativo de falar por último. O positivo é que eu aproveito muitas coisas que foram faladas e não preciso mais repeti-las. Eu acho que a gente pode até ganhar tempo com relação a isso, mas eu fico com um ônus pela dificuldade de fazer tão boa apresentação como a dos que me antecederam. Acho que o debate realmente vai ser ótimo e as apresentações foram muito ricas. 

Eu fico feliz por falar logo depois do Deputado Arnaldo Jardim, em função de que a minha abordagem vai ser bastante voltada para a importância de um marco legal sobre pagamento de serviços ambientais. Considerando o que o Artur Paiva já havia mencionado anteriormente, é importante a gente fazer essa consideração do marco legal de pagamento por serviços ambientais com outras iniciativas em curso, inclusive outras iniciativas de marco legal também. 

O Artur mencionava que é importante a gente não travar outras iniciativas de termos itens mínimos para o marco regulatório nacional de pagamento por serviços ambientais benéficos ao clima. E aí eu vou, no final da minha abordagem, considerar a necessidade de aderência desse marco legal, o que o Executivo vê com muito bons olhos. A gente tem tido essa conversa que o senhor mencionou. E a gente tem a interlocução da própria Presidência da República. O senhor tem tido conversas com o Ministério do Meio Ambiente também. A gente vê a iniciativa como altamente meritória, que merece o apoio do Executivo, tem estreitado esse diálogo e espera continuar nesse caminho. 

Falar de serviços ecossistêmicos, acho que isso já foi abordado de alguma maneira, no entendimento do Ministério do Meio Ambiente, há dois enfoques possíveis para esse tratamento de serviços ecossistêmicos. Um seriam os processos e produtos gerados pelo meio ambiente e ecossistemas que produzem impactos nas atividades humanas. E aí acho que a gente já teve exemplos aqui. A gente pode fazer a relação com a conservação florestal em relação a isso. Como o Artur mencionou, a gente não usa o carbono estocado nas florestas, mas é beneficiado por ele. Então, a gente entende esse enfoque. 
E entendemos, num segundo enfoque também, que seriam processos e produtos criados e gerados pelo homem – e aí seria a intervenção antrópica –, produzindo impactos positivos no meio ambiente. Um exemplo seriam as atividades humanas que resultem em melhoria do meio ambiente. Como exemplo prático, para continuar ainda no setor de florestas, a gente pode citar o do próprio plantio de floresta, em que a gente está fazendo uma atividade antrópica com benefícios positivos para o meio ambiente e para a sociedade. 

No entendimento do Ministério do Meio Ambiente, devem ser criadas condições para que os processos naturais benéficos aos seres humanos sejam mantidos ou recriados, e incentivadas as atividades humanas que contribuam para a sua manutenção. Estou fazendo questão de frisar isso em função de enfatizar que um enfoque não contradiz o outro. A gente entende que a manutenção dos ecossistemas e a melhoria da qualidade de vida não só da população, mas também do habitat natural, do ecossistema como um todo, devem ser convergentes. E a criação de mecanismos adequados para a valoração de ecossistemas e que sejam eficazes deve levar em consideração esses dois enfoques.

Entendemos também novamente a relevância da construção de um marco legal sobre serviços ambientais, até mesmo para corrigir distorções relativas ao livre acesso e para reconhecer sistema de gestão de bens comuns que sejam eficientes. Acho que a gente já tem várias iniciativas interessantes e que são eficientes em termos de valoração de ecossistemas que devem ser reconhecidas. E, no nosso ponto de vista, é premente fazê-los por meio da criação de mecanismos econômicos capazes de incentivá-los. 
E aí a valoração econômica dos serviços ambientais constitui ação para melhorar essa gestão dos serviços e recursos. E aqui talvez esteja a maior complexidade metodológica. Eu acho que o Júlio Roma trouxe um detalhamento muito importante sobre isso. Ele mencionou que ainda existe escassez de dados e informações. Nós temos limitações metodológicas para considerar a escala adequada da valoração. Ele mencionou bem o exemplo da Amazônia. 

Então, a gente tem que considerar essas dificuldades, mas eu acho que o diálogo com todos os setores, o que o Deputado Reinaldo mencionou, e o fortalecimento do diálogo com a academia também são importantes. 

Eu acho que nós temos experiências práticas também, ainda que incipientes, e merecedoras de grande escala, mas nós temos práticas interessantes. Eu citaria um exemplo: a própria conservação e manutenção de paisagem para fins turísticos. A gente tem algumas experiências na Mata Atlântica, ainda que muito incipientes, mas são experiências que podem ganhar escala. E o Júlio mencionava, na sua intervenção pelo Ipea, o exemplo de serviço cultural, recreação e turismo. 

Eu vejo essa questão da recreação e do ecoturismo – só para pegar um exemplo – como importantíssima para a mudança do clima, só para a gente entender a multidisciplinaridade que tem o tema. Porque, como o Júlio mencionou, eu acho que é importantíssimo, acho que o foco é este, a regulação para o clima global dentro do serviço do ecossistema, como um serviço de regulação. 

Mas no próprio serviço cultural, se nós pensarmos na necessidade de manutenção de paisagem, como a que eu mencionei, e a gente tem experiências interessantes nesse sentido, a própria mudança do clima muitas vezes não é causada pelo próprio País, pelo contrário. 
Eu acho que a gente tem uma responsabilidade histórica dos países desenvolvidos, que nós vamos sofrer impactos. Acho que a gente já tem adaptações a mudanças do clima que já são existentes e adaptações a mudanças do clima que ainda acontecerão e serão esperadas. Então, esse é o exemplo de ligação importante de um serviço cultural que pode ser altamente impactado pela mudança do clima global. 

Outro elemento que eu gostaria de destacar é a necessidade de aderência do marco legal com iniciativas locais, de se pensar em exemplos importantes que já vêm acontecendo nos Estados e Municípios. 

Nós entendemos que os Governos locais podem gerenciar programas de pagamento por serviços ambientais, inclusive até pensando em disponibilidade de recursos vindos da própria União. Eu acho que essas experiências locais são muito ricas e deveriam ser consideradas de forma importante. 

Pensando um pouco em exemplos de aderência com outras iniciativas, Deputado, o Artur mencionou também, pela Conservação Internacional, mais alguns exemplos. A gente entende que o pagamento por serviços ambientais tem uma aderência bastante profunda com o próprio Código Florestal, que prevê o pagamento por serviços ambientais como um instrumento de implementação. 

Nós entendemos que a cota de reserva ambiental e o pagamento por serviços ambientais têm uma sobreposição ou uma convergência que deve ser considerada. Eu acho que essas convergências e sobreposições devem ser consideradas de maneira relevante. 

Concordamos com o fato de que a simples existência de áreas protegidas não deve simplesmente se caracterizar por si só para ser recebedora de pagamento por serviços ambientais, mas entendemos o pagamento por serviços ambientais como um instrumento que pode fortalecer essas iniciativas e consolidar unidades de conservação, terras indígenas, não por si só, mas pela importância que essa conservação, que essas atividades na parte de mudanças do uso da terra e florestas têm para a mitigação da mudança do clima e para a adaptação à mudança do clima, como já foi mencionado aqui. 

Outro exemplo, e aí pensando um pouco na proposta do Deputado Arnaldo Jardim, pensando no projeto de lei, é que o projeto de lei menciona recuperação e conservação de solos e recuperação de áreas degradadas. 

No nosso entendimento, isso não deve se limitar, e aí pego alguns exemplos das discussões que vêm acontecendo, às espécies nativas e aos sistemas agroflorestais. A gente entende também que deve deixar isso amplo, até mesmo para importantes iniciativas que têm consorciamento, incluindo espécies exóticas. Neste momento, a gente deve não tentar limitar ações de conservação de solo e recuperação de áreas degradadas nesse sentido. 

Outro exemplo: captura e retenção de carbono nos solos, o que também é mencionado no projeto de lei. Eu trago esse exemplo só para considerarmos a importância de nós pensarmos em iniciativas que já estão em curso, que já têm fontes de financiamento e que deveriam não ser prioritárias no caso de pagamento por serviços ambientais. Eu digo isso porque, pensando na retenção de carbono nos solos, nós temos um Plano de Agricultura de Baixo Carbono, dentro da Política Nacional sobre Mudança de Clima, que tem fonte de financiamento. A gente pode citar o próprio plantio direto também previsto no Plano ABC, Plano de Agricultura de Baixo Carbono, como exemplo de iniciativas que têm já viabilidade econômica.

Eu estou citando esses exemplos para a gente pensar na necessidade de priorizar algumas iniciativas. A gente não está excluindo. Concordo com o Deputado: não deve ser tão amplo para caber todo o possível de atividades que sejam passíveis de pagamento por serviços ambientais, mas a gente deve pensar em algumas atividades que seriam prioritárias em relação a outras. E aí a gente tem que ter cuidado e cautela em relação a essas prioridades.

A gente entende que o pagamento deve ser direcionado a atividades que se mostrem tendo como base regras de mercado não remuneradas do ponto de vista privado por serem antieconômicas. A gente deve pensar de novo nessa limitação e não dar tanta amplitude a uma política de pagamento por serviços ambientais.

Outros temas tratados em legislação específica que a gente considera merecedores de atenção – não os estou excluindo obviamente; a gente tem que considerá-los também, pois já existem iniciativas em curso – é a própria questão de resíduos sólidos, a própria questão de recursos hídricos. Penso que o cuidado que se deve ter no estabelecimento do marco legal para pagamento por serviços ambientais é evitar duplicação de medidas que aumentariam o curso de transação, mas, sem dúvida, a gente reconhece que há experiências interessantes nessas áreas também. Em recursos hídricos, a gente pode citar iniciativas importantes no Espírito Santo, que já tem legislação para pagamento por serviço ambiental de água. Enfim, a gente só chama a atenção para a necessidade dessa consideração de aderência de outras iniciativas.

De novo, defendendo que a coisa não seja tão aberta para qualquer iniciativa que seja passível de remuneração para pagamento por serviços ambientais, a gente entende que alguma prioridade pode ser pensada para a agricultura familiar, povos indígenas e comunidades tradicionais, não eliminando novamente outras iniciativas, mas esse foco seria interessante. 

Sobre a questão de finanças e tributação que o Deputado também mencionou, eu não vou fazer comentários muito profundos, até respeitando a competência das pastas ministeriais. Creio que temos colegas aqui do Ministério da Fazenda que podem falar com muito mais propriedade sobre isso. Até sugiro que um debate como este, em uma próxima rodada, Senadora, possa ter o Ministério da Fazenda também como um dos convidados da Mesa. Creio que seria extremamente rica essa discussão.

Não querendo cair no risco de burocratizar a regulamentação, Deputado, acho que alguns conceitos pelo menos devem ser trabalhados. Um deles, até para pensar na questão de tributação, de como seria importante distinguir definições, é definir o que é bem e o que é serviço. Não querendo burocratizar, mas para termos legais e para definir até questões de tributação, seria importante essa diferenciação. 

Um comentário breve sobre finanças e tributação. Eu disse que não ia me aprofundar muito, mas, se não me engano, o projeto de lei apresentado pelo legislativo prevê um fundo contábil e a gente tem o entendimento, acho que merece discussão, de pensar num fundo financeiro que facilitaria a aplicação e o uso de recursos num contexto plurianual, para facilitar a vida dos contratantes. 

Por fim...

(Soa a campainha.)
O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Já gastei meu tempo, mas eu vou só um pouquinho mais além, Senadora. Acho importante, relevante pensar nos princípios, diretrizes, objetivos e mecanismos de uma legislação sobre pagamento por serviços ambientais, fazendo o rebatimento com os objetivos, os instrumentos, os mecanismos previstos na própria Política Nacional sobre Mudança do Clima, já mencionada aqui. 

Eu entendo que o projeto de lei aparece pela primeira vez em 2007. É claro que a ele estão apensados outros projetos de lei e ele foi evoluindo ao longo do tempo, mas foi pensado numa época em que ainda não existia a Política Nacional sobre Mudança do Clima, nem a sua regulamentação. Então, eu penso que um rebatimento entre as duas iniciativas é extremamente relevante para a gente poder buscar convergências e evitar duplicar esforços de marcos legais diferentes.

Eu queria destacar, foi mencionada bastante aqui, a questão de mitigação e adaptação e trazer uma informação importante que vem acontecendo no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, ainda não está formalizada, mas a gente espera que isso aconteça de uma maneira bastante breve. Dentro da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, na qual estou inserido como Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas, recentemente foi criado – a Secretaria já vem funcionando assim, embora de novo ainda precisamos oficializar isso – um departamento específico sobre adaptação à mudança do clima. E aí faço referência ao que o Artur mencionou, à nossa necessidade de ter um plano nacional de adaptação, e isso já está previsto. 

Acho que a criação desse departamento dentro da Secretaria de Mudanças Climáticas mostra a necessidade de darmos importância não só à questão de mitigação da mudança do clima, mas, agora, de maneira forte e concreta, à questão de adaptação. E está entre uma das incumbências dessa diretoria de adaptação apresentar, e, aí, até o prazo que você mencionou mesmo, Artur, até 2015, um plano nacional de adaptação. Porque acho que – isso não é diferente no Brasil, o mundo inteiro reagiu assim – houve um foco muito grande nas políticas de mitigação da mudança do clima e a questão de adaptação ficou mais em segundo plano. Mas sentimos que, também nas negociações internacionais, e internamente esse debate vem crescendo, teremos que fortalecer muito a questão da adaptação. Por isso a importância política e prática da criação desse departamento no Ministério do Meio Ambiente.

Esse departamento de adaptação também vai cuidar da articulação federativa. E, aí, de novo, faço referência à importância de termos o diálogo com as iniciativas estaduais e municipais, em função de que o Governo também, por meio desse departamento, vem iniciando uma discussão do chamado núcleo federativo. Temos convidado os Estados para pensarmos na harmonização das políticas de mudança do clima. Temos uma política nacional, temos várias iniciativas nos Estados, e há uma necessidade premente de harmonizar essas iniciativas. 

Sobre nossas atividades de mitigação da mudança do clima, voltando um pouquinho agora para a mitigação – só destaco que acho que discutimos bastante isso aqui no ano passado, mas é sempre bom lembrar, e houve referência bastante explícita por parte da Conservação Internacional à necessidade de ter metas compulsórias –, entendemos que, na questão do compromisso nacional voluntário, frente ao compromisso internacional que foi apresentado depois da Conferência de Copenhague, para a questão internacional, temos realmente a diferenciação, em função de responsabilidade comum, porém diferenciada, a distinção entre país em desenvolvimento e país desenvolvido. Os países desenvolvidos têm, sim, metas absolutas de redução de emissões para cumprir, mas o país em desenvolvimento, em função da sua menor responsabilidade histórica com problema da mudança do clima, deve ter um tratamento diferenciado. E, aí, por isso, a gente pensa na questão do compromisso nacional voluntário.

De qualquer forma, Artur, pensando na legislação doméstica, embora na lei conste um compromisso voluntário, no momento em que está em lei, a gente tem entendido que esse é um compromisso que está sendo bem atendido. 

No final do ano, na conferência sobre o clima, em Varsóvia, vai ser iniciada a questão da Plataforma de Durban, que vai prever um novo instrumento ou um novo protocolo – ainda tem que se definir qual seria esse instrumento, isso é para ser definido em 2015 – para ser implementado em 2020. E os países em desenvolvimento também vão assumir compromissos cada vez mais fortes, ainda que de maneira diferenciada de países desenvolvidos. Digo isso porque é importante. 
Nas discussões dessa Plataforma de Durban, a gente vem considerando dois trilhos de negociação...

(Soa a campainha.)
O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Já vou terminar, Senadora. 

Um trilho, de ambição de curto prazo, e o outro, para longo prazo, que é essa questão de, em 2015, a gente ter um instrumento para entrar em vigor em 2020. Mas, na ambição de curto prazo, a gente entende que o Governo brasileiro já apresentou a sua melhor proposta. O Governo brasileiro apresentou compromissos de mitigação muito mais ambiciosos do que os próprios países desenvolvidos, que assumiram metas no Protocolo de Kyoto, compromissos mais audaciosos do que daqueles países que, inclusive, pularam fora do Protocolo de Kyoto. Alguns países que não conseguiram nem cumprir o primeiro período deixaram de participar do segundo. Outros que vão conseguir cumprir o primeiro não participam do segundo, enfim, o que apresentamos à sociedade, à comunidade internacional, em termos de mitigação da mudança do clima, é muito importante e, principalmente, o nosso esforço de redução do desmatamento.
Eu lembro que assumimos o compromisso de 80% de redução nas taxas de desmatamento na Amazônia, e 40% no Cerrado, como o Júlio mencionou. Acho que realmente, em termos absolutos, o desmatamento no Cerrado vem superando o desmatamento na Amazônia, mas ações estão sendo feitas nesse sentido, e nós temos o Plano de Combate ao Desmatamento no Cerrado, que vai entrar numa fase de revisão agora.

Isso tudo para dizer que nós temos empreendido ações importantes, tanto na área de mitigação como de adaptação. Eu poderia falar um pouco mais sobre elas, sobre os planos setoriais, mas em função do tempo – eu prometi que seria breve, mas acho que até fui um pouquinho além –, eu pararia por aqui, Senadora, agradecendo mais uma vez a oportunidade e reafirmando mais uma vez a disposição do Poder Executivo de dialogar com o Legislativo sobre esse importante marco legal para pagamento de serviços ambientais.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada. Nós aqui agradecemos também a participação do Ministério do Meio Ambiente, através do Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas.

Como já disse aqui, creio que esse é um tema muito importante, que está nas nossas mãos. O primeiro projeto, o Projeto de Lei que tramita e que tem todos os demais apensados a ele, é do Deputado Anselmo de Jesus, Projeto nº 792, de 2007. Há inclusive um projeto do Poder Executivo apensado a ele, do ano de 2009.

O Deputado Arnaldo Jardim tem razão. Eu acho que mudanças climáticas é um termo amplíssimo, porque tudo interfere, tudo está vinculado às mudanças climáticas. Nós temos que eleger qual é a nossa prioridade para este ano, porque se a Comissão fizer isso, acho que nós já vamos dar passos importantes. 
O Código Florestal, o projeto está aprovado, tem algumas pendências ainda, mas está aprovado. 
Feito isso, vamos eleger aqui a prioridade, como já sugeriu o Deputado Arnaldo Faria de Sá...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO (Fora do microfone.) – Arnaldo Jardim.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Eu acabei de ler uma mensagem sobre o Deputado Arnaldo Faria de Sá. É por causa disso, acabei de ler aqui. Depois vou mostrar para ele inclusive.

Então o Deputado Arnaldo Jardim sugere que possamos ter isso como prioridade, porque, de 2007 para cá, já são seis anos, contando mesmo de quando o Poder Executivo mandou. Se o próprio Poder Executivo envia para cá um Projeto de Lei, é porque há um interesse. Então não dá para fazer de conta que está aí.

Acabamos de aprovar e hoje vamos promulgar a PEC das empregadas domésticas. Seria importante que esse tema candente e que é isso...

Os Estados brasileiros – eu até pedi uma informação –, sete Estados brasileiros já têm sua legislação aprovada sobre o pagamento de serviços ambientais, sem que haja um marco regulatório definido de forma mais correta em nível nacional. Existem inclusive acordos e acertos entre um Estado e outro, e não mais só internamente nos Estados. Já existe essa inter-relação entre os Estados.

Vamos passar agora para os nossos inscritos. O primeiro é o nosso Relator, a quem eu passo a palavra. Estão inscritos, pela ordem, depois, o nosso Vice-Presidente Fernando Ferro, o Deputado Anselmo de Jesus e Casildo Maldaner.

Pois não, Deputado.
O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Obrigado, Presidente. Gostaria, sinceramente, de parabenizar todos os expositores. Foram exposições muito importantes. Tocaram em temas que são relevantes para o encaminhamento correto de uma proposta legislativa a esse respeito.

Quero dizer que, mais uma vez – e não é a primeira vez que falo isso, já o faço há muito tempo, inclusive posso falar com bastante autoridade, porque, quando era Ministro do Meio Ambiente, eu dizia isso também –, nós não vemos a transversalidade. Isso ficou claro aqui, inclusive com a sugestão de que se convidassem representantes do Ministério da Fazenda para participar desta reunião.

Uma matéria dessa magnitude, Presidente, caros colegas, senhores expositores, não pode ser tratada se não pelo conjunto do Governo. Ela não pode avançar se não for com consenso dentro do próprio Governo Federal. Não adianta só o Ministério do Meio Ambiente, que é um ministério que realmente está na linha de frente dessas batalhas todas, progressistas, ficar falando. Fica mais parecido com mais uma ONG do que com um órgão membro do Poder Executivo federal.

Então, eu acho que devemos, sim, caminhar. Acho que nosso papel aqui é importante, mas nós temos aprendido com a vivência que, quando há qualquer problema com o setor econômico do Governo, as coisas não andam. Dificilmente andam, principalmente nessa área da sustentabilidade.

Eu ouvi com muita atenção a exposição. O nosso colega Arnaldo Jardim, já com uma proposta sendo discutida com base no substitutivo da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, alertou sobre um assunto que acho importantíssimo e que depois foi citado aqui, acho que pelo Adriano, que é justamente não haver duplicidade de benefícios nem duplicidade de penalizações, o que é, inclusive, proibido pela nossa legislação. 

Dentro disso, acho que a gente não poderia esquecer, por exemplo, no pagamento por serviços ambientais, da geração, da conservação dos recursos hídricos, dos comitês de bacia, que são a chave para o pagamento por serviços ambientais, até mesmo porque, além de eles serem, na sua formatação, democráticos, eles preveem também a cobrança pelo uso da água e a repartição dos benefícios desse uso. Então, talvez fosse por aí começo importante ou uma vertente importante para se discutir dentro dessas propostas que estão sendo apresentadas.

Eu acredito sinceramente, e estou fazendo muito mais um comentário, porque acho que não tenho perguntas muito objetivas a serem feitas, que nós já passamos do ponto limite no que diz respeito às consequências do aquecimento global. Portanto, a adaptação e os estudos a esse respeito, principalmente os aqui do Brasil, que dizem respeito à agricultura, devem ser intensificados. Acho que, com isso, ganha também força o pagamento por serviços ecossistêmicos e o pagamento por serviços ambientais, fazendo essa pequena diferença, mas já entendendo que, quando se fala em pagamento por serviços ambientais, se fala de ecossistêmicos e de pagamento ambiental em si, que é a proteção do homem.

Nós vimos agora, recentemente, o que significa a não proteção desses ecossistemas. Nós vimos tragédia de novo em Petrópolis. Estamos vendo tragédias acontecendo. Estamos vendo também o que está ocorrendo com o Semiárido. Isso é uma prova evidente de que o clima já mudou. Não adianta a gente ficar só pensando. Por que se demorou tanto nas ações de adaptação? Porque não se acreditava que era assim, se achava que essas consequências eram para o fim do século. E agora nós estamos vendo os anos mais quentes, estamos vendo os extremos climáticos aí, batendo à porta de cada um de nós, e estamos um pouco perplexos. 

Isso reforça a necessidade de que a gente possa, o quanto antes, usar desses instrumentos econômicos, porque, concordo, já se esgotou o comando e controle. O comando e controle teve sua finalidade, barrou o desmatamento desenfreado através de leis, através de multas, de punição, mas não é isso que vai manter nossa Amazônia, nosso Cerrado, o que restou da Mata Atlântica em pé, mas justamente incentivos econômicos que possam garantir que esses bens ambientais valorizados possam ser preservados e continuar a prestar seus serviços ecossistêmicos.

Eu concordo com a nossa Presidente. Acho que devemos dar uma ênfase especial a essa questão. Talvez seja esse um caminho que possamos encontrar. Provavelmente, Presidente, possamos fazer uma reunião administrativa ainda esta semana para discutirmos essas questões e, se for o caso, abrirmos uma nova linha de ação dentro da Comissão, mas é evidente que ficou clara essa necessidade premente. 

Também ficou claro que nós não estamos tão atrasados; ao contrário, estamos com muitos elementos, muitas informações. E acho que isso cria uma massa crítica apropriada para que possamos realizar logo essa proposta de legislação no que diz respeito a essa questão tão importante. E mais ainda: como nós estamos às vésperas de uma Copa importante, talvez a mais importante depois de Copenhague, nos últimos tempos, o Brasil poderia chegar, assim como chegou a Copenhague com metas transformadas em lei no Congresso Nacional, com autoridade, com uma lei, o que seria muito importante, a esse respeito, muito moderno e mais um exemplo disso.

Por outro lado, só para concluir, Presidente, eu não poderia deixar de manifestar a minha preocupação com as nossas emissões. Na realidade, nós estamos vivendo um momento em que não sabemos como estão se comportando as nossas emissões. Sabemos que, de 2005 para cá, diminuiu o índice de desmatamento, embora neste mês, na semana passada, tenhamos lido nos jornais que há uma tendência de aumento desse desmatamento – isso ainda está sendo observado, ainda está sendo averiguado –; diminuímos, evidentemente, o desmatamento. Com isso, diminuímos as nossas emissões, mas, por outro lado, nos últimos anos, temos visto que, na área urbana, aumentou muito o número de veículos automotores. As emissões devem estar muito grandes. 

Na área de geração de energia, estamos vendo que as termoelétricas estão funcionando a pleno vapor, e tudo indica que vão funcionar até o fim do ano por causa da baixa linha d’água nos nossos reservatórios. Então, não sabemos, até agora, como é que estão essas emissões. Como o Brasil é um País que está em pleno processo de desenvolvimento, como a sociedade está avançando e nós estamos no pleno emprego, é bem possível que as nossas emissões tenham aumentado muito e que hoje não sejamos só um dos grandes emissores pelo desmatamento que continua, embora tenha diminuído, mas também pela geração de energia e pelas emissões veiculares.

Presidente, registrado isso, só gostaria de agradecer. Não tenho, realmente, perguntas a serem feitas, porque foram muito esclarecedoras as nossas palestras.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – RS) – Cumprimento o nosso Relator.

Mesmo não havendo perguntas, acho que a gente poderia adotar a seguinte metodologia: por não haver um número muito grande de Parlamentares aqui presentes, passarei a palavra para todos e, no final, ouviremos os nossos convidados.

Então, na sequência, o Deputado Ferro; depois, o Deputado Anselmo; depois, o Deputado Maldaner.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Quero agradecer a contribuição dos debatedores, dos expositores, e eu queria, num primeiro momento, fazer uma pergunta: estamos trabalhando com indicadores de emissão de gases de efeito estufa de oito, dez anos atrás. É possível fazer estimativas desses valores a partir de crescimento do PIB, essa é uma questão global, mas, para o Brasil, pelo menos, a partir de expansão e de alteração de atividade econômica do País, é possível fazer alguma estimativa dessa expansão, dessa evolução? Ou seria irresponsável fazer algo nessa direção? Queria isso de qualquer forma, para ter como uma referência de indicativo, porque estamos trabalhando com valores não atuais, e, por conta disso, aumenta o nosso grau de incerteza no tratamento de certas questões.

Nós somos provocados. Inclusive, há poucos dias, um pequeno agricultor no Semiárido me perguntava: “O que fazer para criar um espaço para preservar essa Caatinga, esses oito hectares que eu tenho aqui no meio daquela devastação?”. Eu disse: olha, você pode trabalhar para criar uma RPPN, alguma coisa parecida, procurar inclusive...

Eu acho que o Ministério do Meio Ambiente deveria ter uma política para orientar essas populações no sentido de preservar áreas, inclusive, e, na sequência desse debate aqui, beneficiar as pessoas desse tipo. Acho que hoje só há direito a perdão do Imposto Territorial Rural, mas deveria fazer alguma coisa além disso, discutir algo nessa direção, porque eu tenho acompanhado o debate da população do entorno do Porto de Suape, onde há uma explosão de chegada de empresas economicamente muito importantes, um local muito badalado em Pernambuco, mas existe toda uma população que está sendo prejudicada, seis, oito mil pessoas, num ambiente em que se geram cem mil empregos. Então, fica sempre aquela ideia: “Não, esse pessoal deveria ter sido tratado, ou removido, ou deslocado, porque é a realidade do progresso”. E ficamos lidando com esse tipo de visão e de concepção, que eu acho injusta sob todos os aspectos. 

Há populações que podem ser incorporadas e que devem ser incorporadas, porque têm serviços ambientais próprios. Aquelas pessoas pescam, aquelas pessoas alimentam restaurantes ali da região. Não é uma economia só de sobrevivência, não, de subsistência; é uma economia que dinamiza a praia, Porto de galinhas e tudo mais. No entanto, essas pessoas estão sendo comprimidas, estão sendo pressionadas a sair desses espaços. Isso é feito de uma maneira natural ou de uma maneira agressiva, como faz, por exemplo, a direção do Porto de Suape, que usa capangas armados para expulsar pessoas, para intimidar pessoas. Contra isso temos reagido com a imprensa, com o Ministério Público, mas é uma disputa pelo espaço, pelo território. Aquelas populações são entraves à chegada e à implantação de projetos industriais. E na verdade, não deveriam ser assim tratadas. 

Nesse sentido, eu acho que o apressar desse debate é muito importante, porque isso vai ao encontro de uma questão social muito séria, que são essas populações atingidas por esse tipo de empreendimento.

Eu queria finalizar com duas preocupações. A primeira, nós temos feito um debate aqui, meio insano, sobre royalties do petróleo e nós sabemos que esses royalties são, de certa maneira, serviços, pagamentos por serviços pretensamente sociais ou ambientais. Deveriam ser, não é? Royalties do setor elétrico, por exemplo. 

Eu tenho uma pendência com o debate, aqui nesta Casa, que é a proposta de emenda à constituição de revitalização do Rio São Francisco, em que nós definimos um fundo que seria composto uma parte pelos royalties e por outras fontes, para pagar o processo de revitalização do São Francisco, que, como foi dito aqui, é fundamental para a geração de energia. Se você não preserva esse rio, não vai haver energia ou vai agravar a consequência natural, que é o esgotamento do rio, pelo serviço que ele presta gerando energia para o Brasil. Mas essa PEC está parada, entre outras coisas, por conta da área econômica do Governo. Eu até compreendo o zelo da área fiscal e econômica, da Fazenda. Por isso, Deputado Jardim, eu vejo muito pouca possibilidade de sucesso na criação desse fundo, porque ele bate de frente com isso. E feita essa há a PEC do São Francisco e outras que tentam criar fundos para esse serviço de compensação, e não vão. 

Então, eu acho que aqui é importante esse convite ao Ministério da Fazenda, pelo menos para abrir esse debate, porque eles não querem nem debater isso. Não querem nem discutir esse assunto. A PEC está lá parada. 
No Rio São Francisco, houve algumas ações de revitalização, mas não há uma articulação, digamos assim, mais consistente do Estado brasileiro. São políticas setoriais emergenciais da questão do saneamento para as cidades que ficam na calha do Rio São Francisco, mas que não atingem o grosso das cidades, e mereceriam um programa de reflorestamento, de recomposição de matas ciliares a partir da destinação de recursos como esses.

Então, penso ser importante abrir esse debate, de maneira mais geral, sobre royalties, não só o do petróleo, mas o da mineração, o de serviços de geração de energia elétrica, os quais constituem base de financiamento de possibilidades, de atendimentos pagos por serviços ambientais, por degradação, etc. 

Essa questão é um nó górdio para nós aí nessa área. Não vejo disposição nem vontade para tratar disso. Se se tratar de impossibilidade fiscal, vamos procurar saber por que o dinheiro, que não está sendo pago para revitalizar o São Francisco, agora está sendo usado em transposição, está sendo usado em carro-pipa, vai ser usado na indústria da seca atualizada, porque, antes, havia aquela perversa indústria da seca de que muitos se apropriavam para fazer renda, mas há uma indústria da seca que hoje prevalece aí no Semiárido, com a seca do Semiárido, e tem a ver com outros tipos de pagamentos que não foram feitos.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Exatamente. Hoje Fortaleza está discutindo todo o problema, o drama do Semiárido, da seca. Aliás, vamos ter de enfrentar isso como uma política mais ampla, mais sistêmica e, evidentemente, com outra visão e não apenas a setorial, que é necessária, mas também é necessária a emergencial, é necessária a assistencial, pois ali vidas estão em risco. Portanto, tem de haver. Mas isso não responde, a médio e longo prazo, pelo agravamento do problema dessas populações e dessa região, da expansão do Semiárido. 

O Semiárido é um bioma crescente por conta da desertificação, daí o seu agravamento. É um bioma diferente dos demais, porque, ironicamente, outros biomas diminuem, mas o Semiárido é um bioma que está crescendo e pelo pior lado: pelo lado da devastação, da desertificação e das degradações ambientais. Então, estamos sendo chamados a responder sobre isso.

Vou parar por aqui.

A SRª. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Passo a palavra ao Deputado Anselmo. Na sequência, falará o Senador Maldaner.

O SR. ANSELMO DE JESUS (PT – RO) – Quero cumprimentar a Senadora Vanessa Grazziotin, por meio da qual cumprimento os demais membros da Mesa; e cumprimento o Deputado Arnaldo e, em nome dele, todos os presentes. 

Lembro-me ainda das ações que fizemos no setor de agricultura, quando da reforma agrária, na época do Presidente Fernando Henrique, quando debatíamos os assentamentos através de suas reservas em bloco. Era justamente esse o objetivo. Depois, trabalhamos também, a assessoria técnica, para buscar uma agricultura na Amazônia, principalmente uma agricultura sustentável, oportunidade em que criamos o Pró-Ambiente. E, até em função da não regulamentação dessas ações feitas à época e, por sinal, muito benfeitas, porque, para aqueles assentamentos, a gente buscava, realmente, onde estavam as nascentes, buscava os topos de morros, mas não houve regulamentação por parte do Parlamento brasileiro à época e isso acabou se perdendo por aí. Foi uma das ações importantes à época, mas que acabou se perdendo. 
E não foi diferente com o Código Florestal também. Lembro-me do finado Deputado Micheletto, relator – eu era Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia (Fetagro) –, com quem fazíamos um debate acalorado lá em Rondônia, juntamente com a ex-Senadora Marina Silva, e percebíamos que ficávamos querendo fazer política no varejo sem buscar, realmente, a definição de uma política de fato. Eu percebo que essa coisa continua, mas de uma forma que a gente, parece-me, não aprende. 
Parece-me que o Parlamento, o Governo sempre têm de ir depois que as coisas passaram do momento. O Código Florestal mesmo saiu em uma hora errada. Quer dizer, se naquela época em que nós debatemos isso houvesse uma política de fato e clara nisso daí... Mas a gente ficou muito envolvido em experiências piloto que não saíram disso, que não passaram a ser política. E a gente vem sempre se arrastando nisso e nunca, de fato, tem uma legislação concreta.

Eu me lembro de que, assim que assumi como Deputado aqui, eu tinha meu chefe de gabinete. Ele trabalhou essa política lá atrás, enquanto eu era Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura. Ele veio fazer um mestrado aqui e pegou aquilo lá atrás e transformou num dos grandes temas do mestrado dele.

Nós fomos à Costa Rica, também, ver aquela experiência de lá, e foi daí que surgiu esse projeto que a gente iniciou aqui. Eu diria “início” porque, se eu falar hoje do Jorge Khoury, ele fez muito mais do que eu que fui autor. Ele fez um baita de um trabalho, fez várias audiências públicas. Então, ele foi uma pessoa maravilhosa à época, pelo grande trabalho que fez.

Eu percebo que nós temos uma experiência hoje, na Amazônia, que eu poderia dizer que é uma das maiores experiências do Brasil de serviço ambiental, a Zona Franca de Manaus.

Se nós não tivéssemos uma Zona Franca de Manaus, hoje, o Estado do Amazonas estaria igual a Rondônia e ao Pará, estaria derrubando a mesma coisa. Agora, os Deputados de São Paulo querem acabar com a Zona Franca. Eles acham que estão pagando caro por aquilo lá, porque o povo brasileiro paga por aquele serviço ali.

Eu acho que a gente tem que pegar experiências concretas, para poder, de fato, Deputado Arnaldo, criar uma política e para que esta seja uma política de governo. Porque, por exemplo, vamos pegar o Código Florestal, vários Estados saíram à revelia da lei, atropelando o processo, para que pudéssemos realmente fazer o Código Florestal, diante de uma necessidade que estava colocada no Estado.

Hoje, a União, como Governo, como Parlamento, está indo muito a reboque das situações que vêm do Estado. Agora, já viram quantos falaram aí que já há Estados que estão criando as suas leis de serviço ambiental? Vejam bem como já estamos ficando para trás novamente. Daqui a pouco, vamos fazê-la atropelada, talvez de uma forma errada. Então, acho que a gente tem realmente que pegar...

Nós temos o Fundo do Amazonas, hoje, Arnaldo. Eu acho que você tem essa missão e tenho certeza de que, pela sua apresentação aqui, não vai ser diferente do Jorge Khoury. Nós temos o Fundo do Amazonas hoje. Nós temos que pegar aquele dinheiro ali, porque vai depender de muita gente. Não dá para chegar amanhã e estar com tudo isso pronto, não. Nós temos que fazer um trabalho minucioso. Nós vamos ter que debater com quem queira realmente debater isso, para que, da próxima vez, como o Deputado Sarney falou, nós tenhamos uma lei de serviço ambiental que se possa dizer justa, que faz justiça a quem realmente presta o serviço.

Eu quero acreditar que a gente tem que incluir essa lei não para o fundo, mas para pegar recurso, para a gente trabalhar e contratar quem for preciso, a consultoria que for preciso. Que a gente possa, de fato, ter essa lei. Eu só quero acreditar que a gente vai realmente implantar o Código Florestal a partir do momento em que a gente tiver realmente esse serviço ambiental. Porque aí se vão estar fazendo as coisas todas juntas, e poder dizer que a gente tem uma lei. E uma lei com que a gente possa fazer justiça e, ao mesmo tempo, também, buscar...

Eu até me lembrava de que, no Código Florestal, debatíamos com as pessoas que, muitas vezes, nunca preservaram nada e estavam aqui dizendo para o Brasil o que tinham que fazer. E nunca assumimos isso para que pudéssemos dizer: nós queremos um código florestal dessa forma, nós queremos um serviço ambiental dessa forma. Muitas vezes, vinha país dar palpite aqui, se acorrentar aqui, mas não fizeram nada lá no país deles. E, muitas vezes, ficamos a reboque disso.

Acho que agora estamos bastante amadurecidos, temos bastante informação, para que, de fato, possamos criar uma lei de serviço ambiental e que ela seja justa. Mas que leve em consideração todos aqueles que prestam serviço ambiental, para que posamos fazer justiça.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada, Deputado Anselmo.

Agora, passo a palavra ao Deputado Celso Maldaner. Quando eu cheguei aqui, Deputado Celso, eu só chamava o Senador Casildo de Celso Maldaner. E agora eu quero chamar V. Exª de Casildo.

Deputado Celso com a palavra.

O SR. CELSO MALDANER (PMDB – SC) – Que bom estar aqui na reunião presidida pela Vanessa, nossa catarinense lá de Videira, Senadora.

Santa Catarina já está chegando a 67% de regeneração do nosso bioma Mata Atlântica. Aliás, a nossa preocupação que quero levantar aqui é...

O colega falou da Costa Rica. Nós tivemos uma oportunidade de participar de um seminário internacional, em 2008, juntamente com o colega Duarte Nogueira, sobre mudanças climáticas na Costa Rica. Eu acho que vale a pena, o colega já mencionou isso, conhecer a experiência de Costa Rica. Fomos in loco visitar a agricultura familiar, as matas, o bioma Mata Atlântica, e saber das fontes de financiamento, como funcionam lá. 
Do fundo que eles têm lá, sai um percentual sobre o petróleo. Todos nós consumimos petróleo. Um percentual sobre o petróleo é consumido no país. E quanto às hidrelétricas, elas pagam um percentual. Então, de onde que vai sair o dinheiro para criar esse fundo para fazer o pagamento? 

Acho que essa preocupação, essa experiência de Costa Rica é interessante. Sobre as bacias hidrográficas, falou o Deputado Sarney. Lá foram priorizadas primeiro as bacias hidrográficas. Visitamos in loco. É uma maravilha ver os animais, o turismo ecológico. Vale a pena conhecer a experiência de Costa Rica, que está funcionando, acho que deu certo.

A minha preocupação maior é com as fontes de financiamento, especificamente com a agricultura familiar, porque, ainda ontem, eu estava num Município e o agricultor me pedia, falando do Código Florestal, que nós o aprovássemos. Ele tem um módulo fiscal todo preservado e dizia: “Como é que eu vou viver agora? Eu tenho 18 hectares, e é Mata Atlântica, e como é que eu vou viver? Eu preciso... Como é que fica isso?”

Então, acho que a agricultura familiar, até quatro módulos fiscais, a pequena agricultura, conforme foi aprovado aí, precisa ter uma fonte de renda. Esses pequenos agricultores como vão viver? Então, acho que teria a agricultura familiar que entrar em pagamentos por serviços ambientais.

Era isso que eu queria colocar e sugerir – quem sabe? – à Comissão que conheça profundamente a experiência da Costa Rica.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Obrigada, Deputado Celso, inclusive pela brevidade. 

Eu também não vou falar muito. Primeiro, eu comentava aqui com o Deputado Sarney que a Costa Rica tem sido exemplo em algumas questões. Trabalhou muito bem essa questão ambiental e desenvolveu muito a tecnologia da informação. É um centro de desenvolvimento tecnológico muito importante. Acho que nós poderíamos, sim, pensar, a Comissão, em fazer algumas atividades, fazer um intercâmbio ou alguma coisa assim, porque é um exemplo muito exitoso e que poderia ser importante para todos nós.

Acho que há alguns questionamentos do Deputado Ferro. Vou passar a palavra para os nossos convidados, pedindo, já, desculpas em nome do Deputado Arnaldo Jardim, que teve que se retirar. Ele ficou até quando pôde, porque tem compromissos inadiáveis neste momento, mas disse que concorda com a ideia, Deputado Sarney, que V. Exª apresentou de fazermos uma reunião administrativa.

Eu creio que, depois de ouvir os nossos convidados, a gente poderia, antes de encerrar, tomar algumas decisões administrativas, ao invés de chamar uma outra reunião, esta semana ainda, para debater isso.

Vamos ouvir nossos convidados pela ordem inversa. Vamos começar com o Adriano, do Ministério do Meio Ambiente.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Obrigado. Mais uma vez, Senadora, agradeço pelo convite. 
Eu vou ser brevíssimo, mas queria fazer três breves comentários em relação a três pontos. O primeiro, o consenso do Governo Federal. Eu gostaria de fazer justiça aqui aos nossos colegas do Executivo, da área econômica, que têm sido parceiros importantes nas discussões, e aí eu posso dizer o nome de um deles, o Aloísio Melo, que é uma pessoa que ajuda a liderar esse assunto de mudança do clima lá no Ministério da Fazenda. Só para fazer justiça, quero dizer que eles têm sido parceiros importantes até na interlocução com o próprio Legislativo.

O segundo comentário, que faço rapidamente, é sobre indicadores de gás de efeito estufa. O Deputado Fernando Ferro mencionou que a gente tem oito a dez anos de defasagem nos nossos dados – acho que o Artur também mencionou isso. Só para registrar, na nossa segunda comunicação nacional, essa é uma responsabilidade coordenada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nós tínhamos obrigação de apresentar dados entre 1990 e 2000, e nós fomos até um pouco além, apresentando dados até 2005. 

Esses inventários acontecem de quatro em quatro anos. Por decisão das últimas Conferências das Partes, a gente vai ter agora os chamados relatórios bienais, que não são inventários; eles são menos acurados. Eles vão trazer a atualização de inventários numa periodicidade menor. 

E uma iniciativa doméstica tem sido também liderada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que coordena essa área. Pelo decreto que regulamenta a Política Nacional sobre Mudança do Clima, nós temos que apresentar estimativas anuais. E aí eu gostaria de registrar a diferença desse exercício para o inventário. O inventário é muito mais acurado, precisa desses quatro em quatro anos para ter dados robustos. As estimativas anuais vão ajudar a dar essa tendência, a mostrar, com menos acurácia do que com o inventário, as nossas emissões. E o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação deve estar lançando isso muito brevemente. É claro que eu não queria falar em nome deles, mas temos informação sobre isso.

O último comentário, também bastante rápido, é em relação ao perfil de emissões. Deputado Sarney, como o nosso gargalo de emissões era parte do desmatamento – nós tivemos uma queda substancial desde 2005 –, eu tenho certeza de que esses números vão mostrar que tivemos uma redução significativa das nossas emissões ainda que percentualmente. 
A parte de energia e indústria vem aumentando também um tanto em absoluto, mas não representa uma parte muito grande em termos percentuais, até porque continuamos com uma matriz elétrica muito limpa, mas não tenho dúvidas de que esses números vão ser bastante positivos em relação à redução significativa de emissões que tivemos aí nos últimos anos.

Obrigado.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Não só espero como desejo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Passo a palavra, agora, ao representante da Conservação Internacional, Dr. Artur.

O SR. ARTUR PAIVA – Obrigado, Senadora Vanessa.

Agradeço a todos da Mesa pelo espaço e pelos comentários bastante pertinentes feitos pelos Parlamentares presentes.

Também vou ser breve e tentar fazer um apanhado geral das falas de cada um em relação às nossas posições.

Em relação a índices mais atualizados de gases de efeito estufa, o Adriano já explicou o porquê, mas eu acrescentaria um segundo ponto: uma vez que o Brasil não é país do Anexo I da Convenção de Clima da ONU, ele não teria a responsabilidade de apresentar, de forma mais sistemática e sequenciada, as suas emissões, como os outros países precisam, porque têm metas de redução. Acho que, por causa disso, ao longo da história das negociações, o Brasil só apresentou dois inventários mais contundentes: a Primeira Comunicação Nacional e a Segunda Comunicação Nacional. Agora, esses inventários bianuais que vieram como resultado das últimas COPs trazem um subsídio maior para entender as nossas emissões. Mas não só de Comunicação Nacional, que é o que o Ministério de Ciência e Tecnologia tem o mandato de fazer e compilar por todos os setores, deve ser feito um inventário.

Quando coloquei na apresentação que precisamos de metas compulsórias aqui, domesticamente tratadas, e inventários de gases de efeito estufa feitos de forma sistemática por setor público e privado, foi pela importância de saber onde está essa emissão, onde a curva está mudando. Estamos vendo que o desmatamento está caindo, mas o Brasil está crescendo, está emergindo, e hoje já temos uma emissão muito mais atribuída a transporte e energia, por exemplo.

Sobre um pouco do que o Deputado Sarney falou, a adaptação acho que é para hoje, ou melhor, é para ontem, porque a mitigação é um processo continuado. Logo que foi criado o Protocolo de Kyoto, que estabeleceu metas, e que a mitigação foi tratada como tema específico dentro da convenção, dentro da negociação, vimos que as coisas vão sendo feitas de forma continuada. Mas hoje já se fala até em losses and damages, termo utilizado, que são perdas e danos. Países que ainda não tiveram a sua vulnerabilidade atestada e que têm previsão de que vão sofrer, que vão ter prejuízos econômicos e sociais já estão antevendo um certo tipo de compensação por causa de perdas e danos. Então, a adaptação é para ontem. E vemos muito pouco, por exemplo, do Fundo Clima, que é um recurso generoso, vamos dizer, em termos de cifra, voltado para a adaptação. Isso é extremamente preocupante, porque os recursos precisam chegar à ponta para executar medidas concretas de combate e de adaptação às mudanças climáticas.

Acho que o exemplo da Costa Rica é o melhor do mundo para tomarmos como base, como exemplo de utilização de royalties de petróleo ou de setor de energia. 
Enfim, acho que é isso.

Obrigado, Senadora.

A SRª PRESIDENTA (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Passo a palavra, imediatamente, ao Dr. Júlio, do Ipea.

O SR. JÚLIO CÉSAR ROMA – Mais uma vez, gostaria de agradecer o convite e de me colocar à disposição para outras oportunidades.

Só queria colocar rapidamente dois pontos. O Adriano já respondeu: a autoridade para falar sobre mudanças climáticas, sobre os inventários, melhor dizendo, é o MCTI. Ele trabalhou lá, inclusive. Agora, existem questões metodológicas que têm de ser seguidas por todos os países. Então, o Brasil não pode adotar uma metodologia diferente daquela que é adotada no âmbito da Convenção. 

Quanto à questão do Ministério da Fazenda, que foi mencionada, só queria dizer que eles têm sido parceiros em outras iniciativas do Ministério do Meio Ambiente, e também a iniciativa de valoração do capital natural brasileiro tem sido coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente. O Ipea faz parte da comissão técnica, e o Ministério da Fazenda é parceiro também.

Outra coisa é que o Brasil foi convidado a participar de uma iniciativa chamada WAVES. É uma iniciativa do Banco Mundial chamada Contabilidade da Riqueza e Valoração dos Serviços Ecossistêmicos. O Ministério da Fazenda fez várias reuniões com especialistas. Tive a oportunidade de participar de duas delas. E o Brasil aderiu. Então, eu sinto uma sensibilidade por parte da área econômica para essas questões de sustentabilidade ambiental.

É isso. 
Obrigado.
O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Bem rapidamente, já que fui citado por quase todos os expositores, eu só queria reafirmar que, na realidade, sinto que, embora pontualmente possa haver uma colaboração num projeto ou outro do Ministério da Fazenda, não há a transversalidade. E, não havendo transversalidade, anda-se muito pouco. Não havendo uma decisão do conjunto do Governo, não se anda. E é isso que está acontecendo.

Na área ambiental, nós sempre fomos puxados a reboque da opinião pública, puxados a reboque da imprensa, e, em raras vezes, houve por parte do conjunto do Governo, historicamente falando... Não estou aqui me referindo a governo A, B ou C. Acho que esse é um processo histórico, que tem se repetido infelizmente, que não tem avançado. E historicamente a gente tem sentido isso na legislação, por exemplo. Na discussão que a gente teve sobre o Código Florestal – desculpem-me –, ficou claro: eram dois Ministérios puxando para um lado, dois Ministérios puxando para outro, e acabou dando no que deu. Eu, pelo menos, não me sinto confortável com o resultado que saiu daqui, da Câmara.

Então, acho que devemos também aproveitar e tentar harmonizar essa linguagem do Governo, pelo menos no que diz respeito a isso. Para isso, tenho certeza, a nossa Presidente já vai tomar algumas providências agora...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Sim.
O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – ... e vamos tentar ajudar. Mas não é um processo fácil, é um processo histórico: desde a criação do Ministério do Meio Ambiente, a gente sente isso.

O Ministério do Meio Ambiente, antes de ser Ministério do Meio Ambiente, era Ministério de Recursos Hídricos. Ele gastava mais dinheiro furando poço artesiano no Nordeste, com aquilo que o Deputado Fernando Ferro falou, que era meio ambiente, Amazônia Legal, não sei o quê. Gastava-se mais dinheiro lá do que, realmente, tratando do meio ambiente. Só depois de uma reforma, foi criado, realmente, o Ministério do Meio Ambiente, que se tem demorado a fixar-se como um Ministério transversal, como deveria ser, sem culpa nenhuma dos Ministros que passaram por lá, das Ministras, e inclusive minha.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Agradecendo a colaboração de todos os nossos convidados, inclusive do Deputado que não pôde permanecer até o final, apenas quero registrar a importância do debate que travamos no dia de hoje, porque dele vamos ter de tirar consequências. Nós não estamos debatendo algo teórico, mas algo que está aqui, na nossa mão.

Deputado Ferro, eu só queria, antes que V. Exª fosse embora, primeiro agradecer ao Deputado Anselmo a lembrança em relação à Zona Franca. Nós temos um livro que foi escrito pela Universidade Federal do Amazonas, junto com o Ipea, que trata exatamente de mensurar a colaboração da Zona Franca de Manaus para a preservação do meio ambiente, que é muito importante.

Deputado Ferro, nosso Vice-Presidente, eu só queria colocar em votação aqui duas coisas. Primeiro, vamos fazer contato com os técnicos do Ministério da Fazenda que trabalham, junto com o Ministério do Meio Ambiente, essa questão do projeto de lei, todas as questões ambientais e principalmente o pagamento de serviços ambientais – são eles Aloísio Melo, Arthur Lacerda, João Tedeschi e Beatriz –, para que possamos nos reunir com ele e com a nossa Consultoria. Mas, desde já, queria solicitar dos senhores o apoio para que possamos também pedir uma audiência com o Ministro Guido Mantega. Dessa forma, nós, membros da Comissão de Mudanças Climáticas, poderemos ir até ele – não trazê-lo para uma audiência pública, mas, sim, irmos até ele – debater esse assunto tão importante não só para questões ambientais, mas para o Brasil como um todo. 
Temos o apoio de todos? 
Inclusive, vamos levar o Ministério do Meio Ambiente conosco. 
Apoiados.

Então, vamos solicitar essa audiência, para que se realize o mais rápido possível. 

Muito obrigada a todos.

Está encerrada a nossa reunião.
(Iniciada às 11 horas e 11 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 28 minutos.)
[image: image2.png]_1425278505

